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                                                               EDITAL 

Pregão Eletrônico nº 19/2018 Data de abertura: 14/08/2018 às 09h 
no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br

PA 
3199/2018 

SRP?  
☐ Sim   ☒ Não 

Exclusiva ME/EPP?  
☒Sim  □ Não 

Reserva de quota ME/EPP? 
☐ Sim  ☒ Não 

Objeto 
Contratação, em regime de empreitada por preço unitário, de serviços  
continuados de COPEIRAGEM , conforme especificações e quantitativos  
estabelecidos nos anexos deste documento. 

Decreto 7.174?  
☐ Sim  ☒ Não 

Margem de preferência? 
□  Sim ☒  Não 

Valor total estimado 
R$  75.440,10 
Prazo para envio da proposta/documentação: 

Até às 10 (dez) horas do dia útil seguinte ao da convocação efetuada pelo 
Pregoeiro 

Vistoria? ☐ Obrigatória ☐ Facultativa
☒Não se aplica 

 

Amostra/Demonstração? 
☐ Sim  ☒ Não 
 

Pedidos de esclarecimentos 
Até 10/08/2018 para o endereço cpl@trt16.jus.br 

Impugnações  
Até 10/08/2018 para o endereço cpl@trt16.jus.br 

Documentação de habilitação  
Requisitos básicos 

1. Sicaf ou documentos equivalentes; 
2. Certidão CNJ; 
3. Certidão Portal Transparência; 
4. Certidão CNDT;  
5. Balanço Patrimonial e DRE; 
6. Declaração de contratos firmados, conforme modelo constante no 

Anexo I.C; 
7. Certidão negativa de feitos sobre falência; 
8. Índices de liquidez superiores a 1 (LG, LC, SG); 
9. PL não inferior a R$ 7.544,00 
10. CCL não inferior a R$ 12.568,32, correspondente a 16,66% do 

estimado da contratação 
11. PL não inferior a 1/12 (um doze avos) da declaração de contratos; 
12. Justificativa, se necessária, nos termos do item 35; 

Requisitos específicos 
13. Atestados de capacidade técnica que comprovem o 
gerenciamento de, no mínimo, 2 empregado terceirizados; 
14. Atestados de capacidade técnica que comprovem 

experiência mínima de 3 anos; 
15. Contratos vigentes, na data da sessão de abertura, que 

comprovem o gerenciamento de 02 empregados 
terceirizados; 

Proposta ajustada 
16. Proposta de preço adequada ao último lance acompanhada 

das planilhas, conforme  subitem 7.3 do Edital; 
17. GFIP ou outro documento que comprove o FAP, acompanhada 

da tela do FAPWEB emitido no sitio da DATAPREV; 
18. Memória de cálculo. 

Item 1 

Adjudicação global 
Contratação, em regime de empreitada por preço unitário, de serviços continuados  de COPEIRAGEM, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos nos anexos deste documento. 

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do TRT 16ª pelo endereço www.comprasnet.gov.br, selecionando as opções Consultas > Pregões > Em andamento > Cód. 
UASG “080018”. O edital e outros anexos estão disponíveis para download no Comprasgovernamentais e também no endereço www.trt16.jus.br, opção Licitações.
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2018 
(Processo Administrativo n.° 3199/2018) 

 

O Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região (Uasg 080018), por seu 
Pregoeiro designado pela Portaria GP nº 04, de 05 de janeiro de 2018, tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo n° 3199/2018, torna público que realizará licitação, PREGÃO 
ELETRÔNICO do tipo menor preço regido pelas disposições contidas na Lei n° 10.520 de 
17.07.2002, Decreto 5.450, de 31.05.2005, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, do Decreto 
nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções Normativas SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio 
de 2017, nº 02, de 11 de outubro de 2010 e nº 01, de 19 de janeiro de 2010, pela Lei n.º 8.666/93 
e suas alterações e pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei n° 8.078 de 11.09.90, Lei 
Complementar nº 123/2006 e o Decreto Nº 8.538/2015, bem como pelas disposições contidas no 
presente Edital e seus Anexos. 

 
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso de licitação e durante a sessão pública, 
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília–DF, e dessa forma serão registradas no 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 
Data da sessão: 14/08/2018 
Horário: 09:00 horas (horário de Brasília-DF) 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 
de serviços de COPEIRAGEM conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 

1.2. As quantidades de postos para  a categoria profissional fica estabelecida da seguinte 
maneira: 

 
 

ITEM Categoria Profissional QUANTIDADE DE 
POSTOS 

01 Copeiro - CBO 5134-25 2 
 
1.3 Este pregão destina-se exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequenos portes, nos termos do art. 6º do Decreto 8.538, de 06/10/15, cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto deste certame. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2018, na classificação abaixo: 

Programa Orçamentário – Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 
Elemento de despesa: 3.3.90.30 – Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Subelemento de despesa: 3.3.90.37 – Locação de mão de obra 
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3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN 
SLTI/MP nº 2, de 2010. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

d)  que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores 
ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

e) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

f) Sociedades Cooperativas, conforme disposto no art. 5 da Lei n.º 12.690, de 19 de julho de 
2012 e, considerando ainda,  a vedação contida no Termo de Conciliação Judicial firmado 
entre o Ministério Público do Trabalho e a União, anexo ao Edital.  

g) Instituições sem fins lucrativos, em observância ao principio da isonomia, já que estas 
instituições gozam de benefícios fiscais e previdenciários específicos,  impossibilitando a 
concorrência em igualdade de condições com as demais entidades empresariais, nos termos 
do art. 12, § único, da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017. 

 
4.3. Considerando tratar-se de contratação de serviços mediante cessão de mão de obra, 
conforme previsto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações e nos artigos 112, 115, 
117 e 118, da Instrução Normativa – RFB nº 971, de 3/11/2009 e alterações, o licitante 
Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP optante pelo Simples Nacional, que, por 
ventura venha a ser contratado, não poderá beneficiar-se da condição de optante e estará sujeito 
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à retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor, em 
decorrência da sua exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da 
contratação em consequência do que dispõem o art. 17, inciso XII, art. 30, inciso II e art. 31, inciso 
II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.  

 
4.3.1. O licitante optante pelo Simples Nacional, que, por ventura venha a ser contratado, após a 
assinatura do contrato, no prazo de 90 (noventa) dias, deverá apresentar cópia dos ofícios, com 
comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação a opção por tal regime 
tributário) às respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no prazo previsto 
no inciso II do § 1º do artigo 30 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e 
alterações.  
 
4.3.2. Caso o licitante optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo 
assinalado acima, o próprio Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, em obediência ao 
princípio da probidade administrativa, efetuará a comunicação à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil – RFB, para que esta efetue a exclusão de ofício, conforme disposto no inciso I do artigo 29 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.  
 
4.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.4.a.1 a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa 
ou empresa de pequeno porte; 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

c) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  

e) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

f)  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

g)  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
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5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase 
de recebimento de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas.   

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

a) Valor global anual  do  item;  

b) Descrição do objeto, conforme especificações previstas no Termo de Referência; 

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

a) A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

b) Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente 
as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente 
com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, 
com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN 
SEGES/MPDG n.5/2017.  

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

5.10. A licitante que apresentar o menor preço, após encerrada a fase de lances, deverá 
encaminhar a proposta e planilhas, conforme disposto no item 7.3 deste Edital. 
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6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência.  

a) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

b) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

a) O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  

a) O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos 

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

6.12. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 

6.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período 
de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.  
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6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para 
efeito de ordenação das propostas. 

6.15. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e as empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1 Encerrada a etapa de  lances e após o envio das propostas e planilhas, na forma 
estabelecida no subitem seguinte, a sessão pública será suspensa para análise da proposta e das 
respectivas planilhas da detentora do menor lance e será reaberta para o agendamento da sessão 
de aceitação das propostas e, se for o caso, o envio da documentação de habilitação, em data e 
horário determinados pelo pregoeiro, ficando o licitante responsável por acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório, conforme estabelecido subitem 5.4 deste 
Edital; 

7.2  A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preços com as 
respectivas planilhas ajustadas ao novo valor por ela ofertado, até às 10h (dez horas) do dia útil 
seguinte ao da convocação, sob pena de desclassificação, preferencialmente através do link 
anexar do sistema comprasgovernamentais (comprasnet), disponibilizado pelo pregoeiro ou pelo 
e-mail: cpl@trt16.jus.br  que será informado através do chat. 

7.3 A proposta de preços deverá ser apresentada  de forma clara e objetiva,  em conformidade 
com o instrumento convocatório, devendo conter todos os elementos que influenciam no valor final 
da contratação, contendo a razão social da proponente, CNPJ, endereço, telefones  fixos do 
escritório, nome do representante legal para contato, informando ainda o regime de tributação a 
que está submetida, devidamente acompanhada dos seguintes documentos: 

7.3.1  Planilhas de composição de custos e formação de preços da categoria de mão de obra 
envolvida na contratação de acordo com o modelo Anexo I-G; 

7.3.2  Planilha de preços dos uniformes, equipamentos, materiais e insumos, conforme   Anexo I-
B.1 e Anexo I – B.4; 

7.3.3  Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social – GFIP ou outro 
documento apto a comprovar o FAP, acompanhada da tela do FAPWEB emitido no sitio da 
DATAPREV. 

7.3.4 Se a proposta remetida não estiver devidamente acompanhada das planilhas de uniformes, 
conforme  Anexos I-B.1, a licitante será desclassifica e convocada a subsequente; 

7.4 As quantidades de uniformes, ferramentas  a ser cotado pelos licitantes não poderão ser inferiores 
aos  estabelecidos nas respectivas planilhas estimativas apresentadas pelo órgão licitante; 

7.5 A proposta deverá conter ainda, de forma clara e objetiva, a indicação da convenção coletiva, 
acordo coletivo que serviu de referência para a adoção do piso salarial base da categoria, com o 
período de vigência  e os sindicatos de trabalhadores e empregadores envolvidos. 
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7.5.1- Se a convenção coletiva não for a mesma utilizada para formação da planilha do TRT, deve 
encaminhar a que a licitante utilizou. 

7.6 Omissões existentes nas planilhas inicialmente enviadas poderão ser retificadas pelo licitante, após 
solicitação ou consentimento do pregoeiro, desde que o preço final ofertado  sofra acréscimo.  

7.6.1 Este documento não integra a proposta e o seu envio constitui mera diligência destinada a 
comprovar a exequibilidade dos preços ofertados.  

7.6.2 As referidas planilhas deverão ser remetidas inicialmente no formato .xls (EXCEL), e quando 
aprovadas deverão ser remetidas em formato pdf, conforme solicitação a ser efetuada pelo Pregoeiro 
durante a sessão.  

7.6.3 A inserção de fórmulas, quando do preenchimento das planilhas, é de responsabilidade do 
licitante, devendo ser observada a metodologia de cálculo correta para cada item da planilha, sob pena 
de desclassificação, caso não seja possível sanar erros ou omissões, quando permitida pelo pregoeiro 
a realização de ajustes na planilha.  

7.7 O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar que apresente sua proposta com o salário 
inferior ao piso salarial poderá, após diligência, ajustar os salários no prazo estabelecido pelo pregoeiro, 
desde que não altere para maior o valor global da proposta. O não atendimento da diligência no prazo 
fixado ou a recusa em fazê-lo caracterizam hipótese de desclassificação da proposta. 

 
7.8 Será desclassificada a proposta que, após as diligências, não corrigir ou justificar eventuais 
irregularidades apontadas pelo Pregoeiro, no prazo por este estabelecido; 

 
7.9 A adequação da proposta na forma dos itens anteriores não poderá acarretar em majoração de seu 
valor global. 

 
7.10 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Tribunal, 
para orientar a decisão de aceitação da proposta.  

 
7.11 A sessão pública será reiniciada no sítio www. comprasgovernamentais.gov.br em data e horário 
determinados pelo pregoeiro quando da sua suspensão, devendo os interessados estarem conectados 
a fim de acompanhar o desenrolar da sessão pública. 
7.12 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In 
SEGES/MPDG nº 5/2017, que:  

I - contenha vício insanável ou ilegalidade; 

II - não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

III - apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível.  

7.13 Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
 

a) comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
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7.14 A fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, bem como para a contagem da 
anualidade prevista no art. 3º, §1º da Lei n. 10.192/2001, informa-se que foi utilizada a seguinte 
convenção coletiva de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração. 
 

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2018/2018 

Convenção Coletiva de Trabalho MA nº 129/2018 MTE, firmada entre o Sindicato das Empresas 
de  Asseio e Conservação do Estado do Maranhão - CNPJ 06.991.483/0001-10 e Sindicato dos 
Empregados de Empresa de Asseio Conservação L Ed C LA E S do Estado do Maranhão, CNPJ 
05.760.442/0001-50 com vigência territorial em S. Luís  

7.13 O(s) sindicato(s) indicado(s) nos subitens acima não são de utilização obrigatória pelos 
licitantes (Acórdão TCU nº 369/2012), mas sempre se exigirá o cumprimento das convenções 
coletivas adotadas por cada licitante/contratante 

7.15 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 
8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

7.16 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados 
para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de 
custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para 
aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

7.17 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

7.18 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo, quando não  constar no edital, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

7.18.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

7.18.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo 
readequadas com o valor final ofertado. 

7.18.3 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 
especificados e a margem de lucro pretendida. 

7.18.4 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e 
Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos 
salários das categorias envolvidas na contratação; 

7.18.5 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração 
do preço proposto.  

7.18.5.1 Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de impostos 
e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de prestação de serviços 
previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006. 

7.19 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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7.20 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

7.20 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou 
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital. 

7.21 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.21.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.22  Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subseqüente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8 DA HABILITAÇÃO  

8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
8.1.1 SICAF; 

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

8.2 Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, 
Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

8.3 Habilitação jurídica:  

8.3.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

8.3.2 em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato 
constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

8.3.3 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.3.4 inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades 
simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

8.3.5 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 
no País; 

8.3.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
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8.4  Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.4.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.4.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

8.4.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.4.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.4.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.4.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.4.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

8.4.8 caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.5 Qualificação Econômico-Financeira:  

8.5.1 Para fins de qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados:  

8.5.1.1 Balanço Patrimonial do último exercício social exigível, apresentado na forma da lei e 
regulamentos na data de realização deste Pregão, vedada sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais 
de 3 (três) meses da data da sessão pública de abertura deste processo licitatório;  

8.5.1.2 Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social 
exigível, apresentado na forma da lei;  

8.5.1.3 Declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e com a Administração 
Pública, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, conforme modelo 
constante no Anexo I-C;  

8.5.1.4 Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante. 

8.5.2 Os documentos exigidos na condição anterior deverão comprovar:  

8.5.2.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1;  

8.5.2.2 Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo 
Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) 
do valor estimado para a contratação;  

8.5.2.3 Patrimônio Líquido (PL) igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para 
a contratação; e 

8.5.2.4 Patrimônio Líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos 
firmados com a Administração Pública e com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão 
pública de abertura deste Pregão.  
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8.5.3 Caso o valor total constante na declaração de que trata a subcondição 8.5.1.3 apresente divergência 
percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, em relação à receita bruta 
discriminada na Demonstração de Resultado do Exercício (DRE), a licitante deverá acrescentar as devidas 
justificativas ao Anexo I-C.  

8.5.3.1 Se as justificativas não forem entregues concomitantemente à documentação, o 
Pregoeiro poderá fixar prazo para a sua apresentação. 

8.6 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, por meio de:  

8.6.1 Um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m):  

8.6.1.2 Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características e quantidades com o objeto desta licitação, demonstrando que a 
licitante gerencia ou gerenciou serviços terceirizados, com, no mínimo, dois postos 
(modelo anexo II);  

8.6.1.3 Experiência mínima de 3 (três) anos na prestação de serviços terceirizados, 
ininterruptos ou não, até a data da sessão pública de abertura do Pregão: 

8.6.1.4.1 Os períodos concomitantes serão computados uma única vez; 

8.6.1.4.2 O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica 
deverá(ão) se referir a serviços prestados, no âmbito de sua atividade 
econômica principal e/ou secundária, especificada no contrato social, 
devidamente registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro 
de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB.  

8.6.1.4.3  Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos 
concomitantes para comprovar a capacidade técnica.  

8.6.1.4.4. Para a comprovação de tempo de experiência, poderão ser aceitos cópias 
de contratos, registros em órgãos oficiais ou outros documentos idôneos, mediante 
diligência do Pregoeiro.  

8.6.1.4.5. Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a 
conclusão do respectivo contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua 
execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior. 

8.6.1.6 As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados, por meio de cópia do 
instrumento que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 
serviços, dentre outros documentos. 

8.6.1.7 O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para 
verificar as condições de habilitação das licitantes. 

8.7 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados 
em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de até às 
10 (dez) horas do dia útil subseqüente ao da convocação, após solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será 
aceito o envio da documentação por meio e-mail cpl@trt61.jusbr. Posteriormente, os documentos serão 
remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou 
por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa 
oficial, para análise, no prazo de até três dias, após encerrado o prazo para o encaminhamento via 
funcionalidade do sistema (upload) ou e-mail. 

8.7.1 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
8.8 A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira e da 
habilitação jurídica, conforme o caso, poderá ser substituída pela consulta ao SICAF, nos casos em que a 
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empresa estiver habilitada no referido sistema, conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 
43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPDG nº 2, de 11.10.10.  
8.8.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando 
o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

8.8.2 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na 
hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 
até duas horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de 
inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas 
como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 
2006. 

8.9 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 
demais exigências do edital. 

8.9.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

8.10 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.10.1 A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública. 

8.11 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.12 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.12.1 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

8.13 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

9 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
9.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

9.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

9.2  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

9.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

9.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
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10 DOS RECURSOS 

10.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

10.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso. 

10.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 

10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

10.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
este Edital. 

11 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

11.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  

12 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
12.1 A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contado da data que a CONTRATADA recebeu a sua via do contrato assinada, 
comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor 
atualizado do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos 
empregados da contratada que venha a participar da execução dos serviços1, podendo optar por caução em 
dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

12.2 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

12.2.1 prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 
 
12.2.1 multas moratórias e punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO à CONTRATADA; 
 
12.2.3 prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato; 
 
12.2.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela CONTRATADA. 
 

                                                   
1 Anexo VII-F, 3.1, "a", da IN nº. 05/17 do MPOG. 
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12.3 No caso de a CONTRATADA optar pelo seguro-garantia, poderá decidir-se por uma das seguintes 
alternativas: 

 
12.3.1 Apresentar seguro-garantia para os riscos elencados nos subitens 12.2.1 a 12.2.4, 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor atualizado do contrato, na modalidade “Seguro-
garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador de Serviço” com cláusula específica indicando a 
cobertura adicional de obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pela CONTRATADA; 
ou 
 
12.3.2 Apresentar seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do 
Prestador de Serviço” para cobertura dos subitens 12.2.1 a 12.2.3, complementada com a garantia 
adicional da modalidade “Seguro- Garantia de Ações Trabalhistas e Previdenciárias” para o subitem 
12.2.4, correspondente a 1% (um por cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente, do valor 
atualizado do contrato. 

 

12.4 A garantia em dinheiro deverá ser depositada na Caixa Econômica Federal, em conta específica, 
com correção monetária, em favor do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região; 

12.5 A garantia na modalidade fiança bancária deverá ser apresentada conforme o modelo constante 
no Anexo I -D; 

12.6 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% 
(dois por cento); 

12.7 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio dos 
pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, 
a título de garantia; 

12.7.1 O bloqueio efetuado com base no item 12.7 desta cláusula não gera direito a nenhum tipo de 
compensação financeira à CONTRATADA. 
 
12.7.2 A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base no item 
12.7 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da 
dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 
 
12.7.3 O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá ser glosado de 
pagamentos devidos à CONTRATADA. 

12.8 O número do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de garantia ou 
seguro a serem apresentados pelo garantidor e/ou segurador. 

12.9 Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a FISCALIZAÇÃO do 
contrato deverá comunicar o fato à seguradora e/ou fiadora paralelamente às comunicações de 
solicitação de defesa prévia à CONTRATADA, bem como as decisões finais de 1ª e última instância 
administrativa. 

12.10 O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
Tribunal com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

12.11 Será considerada extinta a garantia: 

 
12.11.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante 
termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
 
12.11.2 com a extinção do contrato, devendo o instrumento convocatório estabelecer o prazo de 
extinção da garantia, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro. 
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12.12 O Tribunal não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

a) caso fortuito ou força maior; 
b) alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 
c) descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos praticados pela 
Administração; 
d) atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 
 

12.13 Caberá à própria administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nas alíneas “a” e “b” do 
subitem 12.12, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pelo Tribunal do Trabalho. 

12.14 Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser comunicados pela 
CONTRATANTE à CONTRATADA e/ou à Instituição Garantidora, no prazo de até 90 (noventa) dias após o 
término de vigência do contrato. 

12.15 Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas as disposições constantes no art. 57, 
da Lei nº 8.666/1993, a Contratada deverá, a cada celebração de termo aditivo, providenciar a devida 
renovação da garantia prestada, tomando-se por base o valor atualizado do contrato. 

12.16 Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente – como para corrigir quaisquer 
imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da 
Contratada, de seu preposto ou de quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas depois 
de esgotado o prazo recursal – a Contratada deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, recompor o 
valor total dessa garantia. 

13 DO TERMO DE CONTRATO 

13.1 Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da data do recebimento da nota de empenho, para assinar o Termo de Contrato, cuja vigência será de 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o  limite de 60 (sessenta) meses, 
conforme disciplinado no contrato.  

13.2 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao 
Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do 
processo. 

13.2.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 
edital e anexos. 

13.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante meio eletrônico, para 
que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

13.4 O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14  DA REPACTUAÇÃO 

14.1 As regras acerca da repactuação do valor contratual são as estabelecidas no subitem 27 do Termo de 
Referência e Termo de Contrato, anexo a este Edital. 

15 DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
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16 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

17 DO PAGAMENTO 

17.1 Após recebimento definitivo dos serviços, conforme previsto nos arts. 49 e 50, da IN nº 05/17, com a 
Nota Fiscal/Fatura expedida, esta deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.2 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências previstas nos incisos I a VI, § 4º, do art. 3º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 
2, de 11 de outubro de 2010. 

17.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d)o período de prestação dos serviços; 
e) o valor a pagar;e 
f) o destaque do valor da retenção de 11%(onze por cento), dos tributos retidos na fonte pagadora de 
demais despesas dedutíveis da base de cálculo da retenção. 
 
17.4 O pagamento da obrigação deverá ocorrer no prazo previsto no contrato, limitado: 
 
a) ao quinto dia útil subsequente ao recebimento da Nota Fiscal ou Fatura para despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993, observado o 
disposto no seu §1º; ou 
 
b) a trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, para os demais casos. Considera-se 
ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
 
17.5 Observado o disposto na alínea “c” do inciso II do art. 50 da IN 05/17, quando houver glosa 
parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura 
com o valor exato dimensionado, evitando, assim, efeitos tributários sobre valor glosado pela 
Administração. 
 
17.6 Na inexistência de outra regra contratual, quando da ocorrência de eventuais atrasos de 
pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 
6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
 
I=(TX/100)/365 
 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 



 

 
 

PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO - JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO – MA 

SEÇÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 
PA Nº 3199/2018 – PE nº 19/2018 

 

 18 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
17.8 Na hipótese de pagamento de juros de mora e de mais encargos por atraso, os autos devem ser 
instruídos com as justificativas e motivos e submetidos à apreciação da autoridade competente, que adotará 
as providências para eventual apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de 
ônus a quem deu causa à mora 
 
17.9 Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à retenção, na fonte, dos 
tributos previstos na legislação, conforme item 18 do Termo de Referência 
 
17.10 A unidade responsável pelo pagamento é a Secretaria de Orçamento e Finanças. 

18 DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA 

18.1 Em razão do disposto na Resolução 169/2013 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, deverão 
ser observadas as seguintes regras para a garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas, por se 
tratar de serviços continuados, com dedicação exclusiva de mão de obra: 

18.1.1 As provisões de encargos trabalhistas relativas às rubricas de Férias, 1/3 constitucional, 13º salário, 
multa do FGTS por dispensa sem justa causa e as incidências dos encargos previdenciários e FGTS sobre 
férias, 1/3 constitucional e sobre férias, incidentes sobre a remuneração dos empregados vinculados ao 
contrato a serem pagas pelo TRT à Contratada para prestar serviços de forma contínua, serão retidos do 
pagamento mensal e depositados exclusivamente no Banco do Brasil a favor da empresa contratada. 
18.1.2 Os percentuais e rubricas a que se refere o subitem 18.1.1 são os elencados no quadro abaixo: 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

18.2 As eventuais despesas de tarifas bancárias que vierem a ser cobradas para a abertura e 
manutenção da conta-depósito vinculada deverão ser suportadas na taxa de administração constante 
na proposta comercial da empresa;  

18.3 Será retido ainda do pagamento do valor mensal e depositado na conta vinculada, para a 
recomposição do saldo da referida conta, o valor das despesas imputadas no item 18.2, caso não seja 
possível a negociação para sua isenção; 

18.4 Os saldos das contas depósito vinculada serão remunerados diariamente pelo índice da 
poupança ou outro definido no Termo de Cooperação Técnica, sempre escolhido o de maior 
rentabilidade; 

Item   Percentual Máximo (%) 

4.2 - Submódulo 13° Salário e Adicional de férias    
A - 13° Salário  8,33 
B - adicional de férias - 1/3 constitucional  2,78 
Subtotal A+B 11,11 
C - Incidência do submódulo 4.1(37,80) sobre 13° salário e adicional de 
férias (11,11) 4,20 

Subtotal 4.2 15,31 
4.5 - Custo e reposição do profissional ausente férias   
A - Férias 8,33 
B - Incidência do submódulo 4.1 sobre férias 3,15 
Subtotal 4.5 11,48 
4.4 - Multa do FGTS por dispensa sem justa causa   
C - Multa do FGTS sobre o aviso prévio indenizado 0,20 
F - Multa do FGTS sobre o aviso prévio trabalhado 4,00 
Subtotal 4.4 4,20 
Total Geral  30,99 
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18.5 A Contratada terá o prazo de vinte dias, contados da notificação da contratante para 
comprovação ou apresentação dos documentos bancários de abertura da conta vinculada e Termo 
específico que permita ao Tribunal o acesso aos saldos e extratos, bem como que vincule a 
movimentação dos valores depositados à autorização do Tribunal;  

18.6 O Resgate ou a liberação dos valores depositados na conta-depósito vinculada será realizado 
mediante prévia autorização do Contratante e, somente quando da ocorrência do fato ocorrido na 
vigência do contrato e do respectivo pagamento das verbas trabalhistas; 

18.6.1 Durante a vigência do contrato:  

18.6.1.1 Os valores referentes às rubricas mencionadas no subitem 18.1.1 serão retidos e recolhidos 
do valor do pagamento mensal e depositado na conta – depósito vinculada, para a composição do 
saldo da referida conta. 
 
18.6.1.2 O resgate/liberação e a movimentação dos valores depositados na conta-depósito 
vinculada serão realizados mediante prévia solicitação da contratada e autorização do Contratante, 
somente quando da ocorrência de fato ocorrido na vigência do contrato, desde que a contratada 
comprove ser referente a empregados alocados nas dependências do Tribunal para a prestação de 
serviços contratados, observando ainda o seguinte:  
 
a) Os recursos depositados na conta-depósito vinculada poderão ser resgatados ou liberados após 
comprovação do pagamento efetuado pela contratada sobre as verbas trabalhistas constantes dos 
subitens 18.1.1, por meio de documentos solicitados pelo Contratante; 
 
b) Os recursos depositados na conta-depósito vinculada poderão ser movimentados diretamente para as 
contas correntes dos empregados alocados na execução do serviço contratado, desde que para pagamento 
de verbas trabalhistas que estejam contempladas nas mesmas rubricas indicadas no subitem 18.1.1 deste 
termo, por meio de documentos solicitados pelo Contratante. 
 
18.6.1.3 As eventuais despesas de tarifas bancárias que vierem a ser cobradas para a abertura e 
manutenção da conta-depósito vinculada deverão ser suportadas da taxa de administração constante na 
proposta comercial da empresa;  
 
18.6.1.4 Com vistas à recomposição do saldo da conta-depósito vinculada será retido valor mensal devido à 
contratada e depositado na conta-depósito vinculada, as eventuais despesas de tarifas bancárias que 
vierem a ser debitadas para a abertura e manutenção da referida conta - depósito. 
 
18.6.1.5 Os saldos das contas-depósito vinculada serão remunerados diariamente pelo índice da poupança 
ou outro definido no Termo de Cooperação Técnica, sempre escolhido o de maior rentabilidade; 
 
18.6.1.6 A Contratada terá o prazo de vinte dias, contados da assinatura do contrato para comprovação 
ou apresentação dos documentos bancários de abertura da conta vinculada e termo específico que 
permita ao Tribunal o acesso aos saldos e extratos, bem como que vincule a movimentação dos valores 
depositados à autorização do Tribunal, sob pena de incorrer em multa pelo descumprimento do prazo. 
 

18.6.2 Após o término do contrato: 

 
18.6.2.1 No caso de rescisão do contrato ou encerramento de vigência com dispensa dos empregados 
e pagamento das verbas rescisórias pela Contratada, o Tribunal autorizará o resgate dos valores 
existentes na conta-depósito vinculada, desde que a Contratada apresente os documentos comprobatórios 
solicitados para resgate dos valores; 
 
18.6.2.1.1 Eventual saldo remanescente na conta-depósito vinculada relativo aos empregados dispensados, 
após as restituições devidas, deverá permanecer contingenciado por 02 anos a contar da data da dispensa. 
 
18.6.2.2 No caso de rescisão do contrato ou encerramento de vigência sem dispensa dos 
empregados, o resgate ou a movimentação serão feitos à medida que efetivamente prestarem serviços nas 
dependências do Tribunal; 
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10.1.21 Orientar seus empregados quanto ao cumprimento das normas 
disciplinares determinadas pela Contratante, devendo substituir em 
até 48h, após notificação da Contratante, o empregado indisciplinado; 

 
10.1.22 Quanto aos empregados faltosos, demitidos ou licenciados, 
deverá a contratada substituí-los de ofício ou, em até 4 horas, por 
solicitação por escrito pela Contratada, por empregado mantido em sua 
reserva de pessoal, a fim de evitar a interrupção dos serviços; 
 
10.1.23 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas 
necessárias ao atendimento dos alocados, acidentados ou com mal 
súbito, por meio de seus prepostos; 
 
10.1.24 Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais – PPRA, de acordo com as normas Regulamentadoras do 
Ministério do Trabalho e Emprego, cumprindo os postulados legais 
vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da Contratante, bem como fazer com que seus 
trabalhadores cumpram as normas de higiene e segurança do trabalho, 
normas disciplinares e demais regulamentos do CONTRATANTE e dos 
locais de prestação dos serviços, devidamente disponibilizados, bem 
como tratar com cortesia todas as pessoas que tiverem contato no 
local de execução dos serviços; 
 
10.1.25 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho 
quando forem vítimas os seus empregados no desempenho do serviço 
ou em conexão com ele, ainda que ocorrido nas dependências do 
Contratante; 
 
10.1.26 Exigir o uso dos uniformes e crachás pelos seus empregados e 
exercer o controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus 
empregados, juntamente com o fiscal do Contrato; 
 
10.1.27 Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios 
nas áreas da Contratante; 
 
10.1.28 Observar conduta adequada na utilização dos alimentos, 
materiais e utensílios, objetivando a correta higienização nos 
respectivos manuseios; 
 
10.1.29 Executar os serviços de forma a não interferir no bom 
andamento da rotina de funcionamento da Contratante, que 
comprometam o local de trabalho, excepcionalmente em dias e/ou 
horários diversos ao da CONTRATANTE, conforme acordado com o 
Fiscal do Contrato; 
 
10.1.30 Refazer, reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto constante no Termo, em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
dos serviços ou dos materiais empregados, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato; 
 
10.1.31 Atender prontamente quaisquer exigências do Fiscal ou do 
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10.1.48 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e 
administrativa, sobre todo e qualquer assunto que tomar conhecimento 
em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus 
empregados nesse sentido; 
 
10.1.49 Manter sistema de controle de frequência de todos os 
empregados.  
 
10.1.50 Recolher os crachás dos empregados removidos e/ou 
demitidos referentes ao futuro contrato; 
 
10.1.51 Acatar a Fiscalização dos serviços contratados, levado a efeito 
por pessoa devidamente credenciada para tal fim pelo 
CONTRATANTE e atender às solicitações imediatamente; 
 
10.1.52 Apresentar nada consta dos setores de distribuição dos foros 
criminais dos Estados que tenham residido nos últimos cinco anos, da 
Justiça Federal e Estadual, de todos os profissionais relacionadas ao 
futuro contrato; 
 
10.1.53 Comunicar previamente ao CONTRATANTE a inclusão de 
novo(s) integrante(s), antes do mesmo ser encaminhado à prestação 
dos serviços, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, 
exceto em situações excepcionais devidamente justificadas; 
 
10.1.54 Comunicar imediatamente o desligamento de empregado(s) 
utilizado na execução deste contrato, apresentando cópia autenticada 
da quitação da Rescisão Contratual do empregado demitido, e 
entregando os documentos necessários à habilitação no seguro-
desemprego, quando aplicável, dentro do prazo de 30 (trinta) dias 
corridos; 

 
10.1.55 Apresentar mensalmente “relatório de recursos empregados”, 
contendo nome completo de todos os empregados, função exercida, 
dias e locais efetivamente trabalhados, jornada trabalhada, férias, 
licenças, faltas, e demais ocorrências peculiares de vínculo trabalhista; 
 
10.1.56 Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, 
direção, treinamento e subordinação trabalhista dos seus empregados 
para execução completa e eficiente dos serviços objeto deste contrato; 
 
10.1.57  Proceder à regularização da documentação anexa à fatura, 
em caso de desconformidade dentro do prazo concedido pela 
Administração Contratante, sendo que em caso de inércia, o contrato 
poderá ser rescindido com aplicação das penalidades cabíveis, 
dispostas no item 20. 

 
10.1.58 A contratada deverá apresentar ao fiscal do contrato, no mês 
do início do contrato, os seguintes documentos: 

 
10.1.58.1 Relação dos empregados, contendo nome completo, 
cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da 
carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 
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Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis 
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 
 
10.1.58.2 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos 
empregados (ou cópia apresentada com o documento original, 
caso haja a necessidade de ficar retido) admitidos para 
execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 
assinada pela contratada, bem como a identificação da conta 
salário daqueles vinculados à prestação dos serviços; 
 
10.1.58.3 Exames médicos admissionais dos empregados da 
contratada que prestarão os serviços. 
 
10.1.58.4 Qualificação do(s) profissional(is) que executará(ao) 
os serviços, conforme exigido neste Termo de Referência 

 
10.1.59 A contratada deverá entregar a Contratante sempre que 
solicitado, os seguintes documentos: 
 

10.1.59.1 Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer 
empregado, a critério da Administração contratante; 
 
10.1.59.2 Cópia da folha de pagamento analítica da prestação 
dos serviços referente a qualquer mês solicitado pelo fiscal do 
contrato, em que conste como tomador o órgão ou entidade 
contratante; 
 
10.1.59.3 Cópia dos contracheques dos empregados relativos a 
qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando 
necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 
 
10.1.59.4 Comprovantes de entrega de benefícios 
suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), 
a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou 
acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da 
prestação dos serviços e de qualquer empregado; 
 
10.1.59.5 Comprovantes de realização de eventuais cursos de 
treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo 
contrato; 
 
10.1.59.6 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
 
10.1.59.7 Certidão conjunta emitida pela Receita Federal, 
relativa aos tributos federais, à Dívida Ativa da União e INSS; 
 
10.1.59.8 Certidões que comprovem a regularidade perante as 
Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede 
do contratado; 
 
10.1.59.9 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
 
10.1.59.10 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
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10.1.60 A Contratada deverá apresentar a documentação abaixo 
relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último 
mês de prestação dos serviços, no prazo de até 30 dias: 
 

10.1.60.1 Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos 
empregados prestadores de serviço, devidamente 
homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria de 
acordo com eventual previsão em CCT; 
 
10.1.60.2 Guias de recolhimento da contribuição previdenciária 
e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; 
 
10.1.60.3 Extratos dos depósitos efetuados nas contas 
vinculadas individuais do FGTS de cada empregado 
dispensado;  
 
10.1.60.4 Exames médicos demissionais dos empregados 
dispensados. 

 
10.1.61 Fica autorizada a realização do pagamento dos salários 
(incluindo indenização de parcelas devidas sobre benefícios a que tem 
direito do vale alimentação e vale transporte, cesta básica) aos seus 
empregados, de forma direta pela CONTRATANTE, bem como das 
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem 
honrados nos prazos legais; 

 
10.1.62 Prestar os serviços sem interferir na rotina de funcionamento 
da CONTRATANTE;  
 
10.1.63 Preencher, no mínimo, 10 % (dez por cento) das vagas 
previstas neste termo com trabalhadores afrodescendentes, devendo 
manter o percentual durante toda duração contratual3;  
 
10.1.64 Comunicar imediata e formalmente à Contratante a ocorrência 
de quaisquer substituições, informando os motivos e a duração das 
mesmas; 
 
10.1.65 Informar imediatamente ao Contratante qualquer anormalidade, 
erro ou irregularidades que possam comprometer a execução dos 
serviços e o bom andamento das atividades do Contratante; 
 
10.1.66 A não disponibilização das informações e/ou documentos 
solicitados pelo Fiscal caracteriza descumprimento de cláusula 
contratual, sujeitando a Contratada à aplicação das penalidades 
previstas no item 20 deste Termo de Referência. 

 
10.1.67 A contratada não deve possuir inscrição no cadastro de 
empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições 
análogas às de escravo, como condição prévia à assinatura e durante 
toda a vigência do contrato, consoante Constituição Federal (arts. 1º e 
170); 
 

                                                   
3 Resolução nº. 313/2013, do CSJT. 
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10.1.68 A contratada não pode ter sido condenada, ou seus dirigentes, 
por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, 
ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, como condição prévia à 
assinatura e durante toda a vigência do contrato4. 
 

 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

11.1 Além das obrigações previstas em contrato e de outras 
decorrentes da natureza do ajuste, caberá ao Contratante: 

 
11.1.1 Promover, mediante seu representante, o acompanhamento e a 
fiscalização dos serviços sobre os aspectos qualitativos e quantitativos, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicando 
oficialmente à Contratada a ocorrência de qualquer fato que, a seu 
critério, exija medida saneadora por parte dela, bem como atestar as 
Notas Fiscais e Faturas, a efetiva prestação dos serviços. 
 
11.1.2 Efetuar o pagamento mensal pela execução dos serviços, no 
prazo estabelecido, desde que cumpridas todas as formalidades e 
exigências do contrato; 
 
11.1.3 Disponibilizar instalações sanitárias, vestiários e local para 
refeição dos empregados da contratada. 
 
11.1.4 Disponibilizar local para guarda de materiais e utensílios da 
Contratada eventualmente em uso na prestação dos serviços. 
 
11.1.5 Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e 
contratuais. 
 
11.1.6 Realizar os pagamentos de salários (incluindo auxílio 
alimentação e transporte) diretamente aos empregados, bem como das 
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem 
honrados pela Contratada nos prazos legais. 
 
11.1.7 Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada, 
quando devidamente uniformizados e identificados, aos locais em que 
devam executar suas tarefas; 
 
11.1.8 Orientar os empregados da Contratada quanto ao 
funcionamento da estrutura organizacional do Contratante e normas 
Internas de cunho administrativo vigentes; 
 
11.1.9 Destinar período adequado para a orientação e ambientação 
dos empregados da Contratada às políticas de responsabilidade 
socioambiental adotadas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 
Décima Sexta Região, durante toda a vigência do Contrato; 

                                                   
4 Código Penal Brasileiro (Art.149); Decreto n° 5.017/2004, e Convenções nº 29 e 105, Organização Internacional do 
Trabalho. 
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15. DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
 

15.1 Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas 
obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, a CONTRATADA deverá entregar ao fiscal do 
contrato a documentação a seguir relacionada: 

15.1.1 Documentação mensal: Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura 
referente ao serviço prestado, fica obrigado a Contratada apresentar 
no setor responsável pela fiscalização do contrato, cópias autenticadas 
em cartório ou cópias simples acompanhadas de originais, dos 
seguintes documentos: 
 
I - Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 
II - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos 
Federais; à III - Dívida Ativa da União e INSS; 
ItII - Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal 
do domicílio ou sede da CONTRATADA;  
IV - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
V - Relação em formato Excel, de todos os empregados envolvidos no 
contrato, contendo: nome completo, código de registro, cargo ou 
função, remuneração, data admissão na empresa, data admissão 
no contrato e demais informações que por ventura ocorrerem no mês 
de competência, tais como: afastamento por motivo de férias do titular 
(nome do titular, período de gozo e nome do substituto), em caso de 
demissão (empregado demitido – data demissão no contrato e data 
demissão na empresa - se houver; para o novo empregado admitido 
deve repetir as informações acima citadas para fins de registro e 
controle dos encargos trabalhistas em conta - vinculada e divulgação 
no portal da transparência deste Regional; ou 
VI - Documento formal (declaração da contratada) que justifica a não 
ocorrência de fato que motive exibição de documento constante do 
inciso V, item 16 naquele mês. 
15.1.1.1 Os documentos relacionados nos incisos “I” a “IV” poderão ser 
substituídos, total ou parcialmente, por extrato válido e atualizado do 
SICAF.  

 
15.1.1.2 Os documento(s) constante do inciso V e/ou VI não exibido(s) 
à fiscalização, ou apresentado(s) fora do prazo, constitui pendência 
para fins de pagamento, sem prejuízo das penalidades sujeitas no 
subitem 20.12, Item/tipo 24 arrolada na Tabela 2 
 
15.1.2 Documentação adicional: Caso solicitado pelo fiscal ou gestor 
do contrato, no prazo de 15 dias, fica obrigada a Contratada apresentar 
a seguinte documentação adicional: 
 
a) Extratos de Informações Previdenciárias e de depósitos do Fundo de 
Garantia e Tempo de Serviço – FGTS de seus empregados, bem como 
quaisquer outros documentos que possam comprovar a regularidade 
previdenciária e fiscal da CONTRATADA; 
b) Cópia da folha de pagamento analítica da prestação dos serviços 
referente a qualquer mês solicitado, em que conste como tomador o 
Órgão ou Unidade CONTRATANTE; cópia do(s) contracheque(s) 
assinado(s) pelo(s) empregado(s) referente a qualquer mês solicitado 
pelo fiscal ou ainda dos respectivos comprovantes de depósitos 
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bancários; 
c) Os comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale 
transporte, auxílio alimentação, etc.), a que estiver obrigada por força 
de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a 
qualquer mês solicitado da prestação dos serviços e de qualquer 
empregado; 
d) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e 
reciclagem previstos em lei; 
e) Outros documentos que comprovem a regularidade fiscal, trabalhista 
e previdenciária da CONTRATADA. 
 
 
15.2 Documentação obrigatória para o início e o término da execução 

contratual, ou em caso de admissão/demissão de empregados: 

 
15.2.1 No primeiro mês da prestação dos serviços: 
 
I – Até 1 (um) dia útil antes do início dos trabalhos, relação nominal dos 
empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário de 
serviço, RG e CPF e comprovantes de qualificação dos profissionais; 
 

a) Em nenhuma hipótese será permitido o acesso às dependências 
do TRT de empregados não inclusos na relação. 
 
b) Qualquer alteração referente a esta relação deverá ser 
imediatamente comunicada à FISCALIZAÇÃO. 

 
 
II – Até 15 (quinze) dias após o início da prestação dos serviços, ou 
após a admissão de novos empregados, cópias autenticadas em 
cartório ou cópias simples acompanhadas dos originais da CTPS dos 
empregados admitidos para a execução dos serviços, devidamente 
assinada, e dos exames médicos admissionais dos empregados da 
CONTRATADA; 
 
III – Até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços 
(extinção ou rescisão do contrato), em relação aos empregados que 
foram demitidos, ou após a demissão de qualquer empregado durante 
a execução do contrato, apresentar a documentação adicional abaixo 
relacionada, acompanhada de cópias autenticadas em cartório ou de 
cópias simples acompanhadas de originais: 
 

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados 
prestadores de serviço, devidamente homologados, quando 
exigível pelo sindicato da categoria; 
 
b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do 
FGTS, referentes às rescisões contratuais; 
 
c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas 
individuais do FGTS de cada empregado demitido. 

 
15.3 Recebimento da documentação: 
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autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem 
anterior. 

 
 

20.4 Se empresa Contratada não mantiver durante toda a execução 
contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, o contrato 
poderá ser rescindido, bem como ser aplicadas as penalidades já previstas em lei. 

20.5 Será caracterizado como falta grave, compreendida como falha na 
execução do contrato, o não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais 
previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio 
alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção 
pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do 
art. 7º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002 e demais normativos. 

20.6 As multas porventura aplicadas serão descontadas dos 
pagamentos devidos pelo TRT, da garantia contratual ou cobradas diretamente da empresa, 
amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções 
previstas neste tópico. 

 
20.6.1 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si e poderão ser aplicadas 
conjuntamente com as de advertência, suspensão temporária para 
licitar e contratar com a Administração deste Tribunal, declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 
20.7 No caso de rescisão por inadimplência, o TRT poderá convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar o termo contratual no prazo 
estabelecido no edital, após comprovada a habilitação e feita a negociação. 

20.8 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem 
prorrogação nos casos e condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei 8.666/93, em caráter 
excepcional, sem efeito suspensivo, devendo a solicitação ser encaminhada por escrito, com 
antecedência mínima de 1 (um) dia do seu vencimento, anexando-se documento comprobatório 
do alegado pela Contratada. 

20.9 Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados 
tempestivamente ou indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério 
do Contratante. 

20.10 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei 
nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que: 

 
a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação; 
c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
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20.11 A falha na execução do contrato estará configurada quando a 

CONTRATADA se enquadrar em qualquer das situações previstas na tabela 2 do subitem 21.12, 
a seguir. 

20.12 Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a 
Administração, sem prejuízo das outras multas previstas neste termo de referência, poderá aplicar 
multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

 
TABELA 1 

GRAU 
CORRESPONDÊNCIA 

% do valor anual do 
Contrato 

1 0,1% 

2 0,2% 

3 0,3% 

4 0,5% 

5 1,0% 

6 2,0% 
 

TABELA 2 
ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Permitir a presença de empregado não uniformizado 
ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado 
e/ou sem crachá. 

1 Por empregado 
e por ocorrência 

2 Manter empregado sem qualificação para a execução 
dos serviços. 4 Por empregado 

e por dia 

3 
Executar serviço incompleto, de baixa qualidade, 
paliativo, substitutivo como por caráter permanente, ou 
deixar de providenciar recomposição complementar. 

2 Por ocorrência 

4 Fornecer informação falsa de serviço; 2 Por ocorrência 

5 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais. 5 Por dia e por 

posto 

6 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de 
seus agentes. 3 Por ocorrência 

7 Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins 
diversos do objeto do contrato. 5 Por ocorrência 

8 Recusar-se a executar serviço determinado pela 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; 5 Por ocorrência 

9 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou 
que cause dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais. 

6 Por ocorrência 

10 
Retirar empregados ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia da 
CONTRATANTE. 

4 Por empregado 
e por ocorrência 

 
PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 
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25.13 Caberá à própria administração apurar a isenção da 
responsabilidade prevista nas alíneas “a” e “b” do subitem 25.12, não sendo a entidade 
garantidora parte no processo instaurado pelo Tribunal do Trabalho. 

25.14 Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos 
contratuais deverão ser comunicados pela CONTRATANTE à CONTRATADA e/ou à Instituição 
Garantidora, no prazo de até 90 (noventa) dias após o término de vigência do contrato. 

25.15 Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas 
as disposições constantes no art. 57, da Lei nº 8.666/1993, a Contratada deverá, a cada 
celebração de termo aditivo, providenciar a devida renovação da garantia prestada, tomando-se 
por base o valor atualizado do contrato. 

25.16 Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou 
parcialmente – como para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do contrato ou 
para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da Contratada, de seu preposto ou de quem 
em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal – 
a Contratada deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, recompor o valor total dessa 
garantia. 

 
26. DA QUALIFICAÇÃO 

 
26.1 Qualificação Técnica 

 
26.1.1 Um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade 
técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 
privado, em nome da licitante, que comprove(m): 
 
26.1.1.1 Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características e quantidades com o objeto desta licitação, 
demonstrando que a licitante gerencia ou gerenciou, de forma 
satisfatória, contratos abrangendo prestação de serviços terceirizados 
com disponibilização permanente de mão de obra, com um mínimo de 
02 (dois) postos.  
 
a) Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos 
concomitantes para comprovar a capacidade técnica. 
 
b) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ao) 
se referir a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal e/ou secundária especificadas  no contrato social vigente, 
registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro de 
pessoas Jurídicas da Receita Federal do Brasil –  RFB. 
 
26.1.1.2 Aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, por 
período não inferior a três anos.  
 
a) Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será 
aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 
obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos, conforme item 
10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 
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b) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de 
sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 
contrato social vigente;  
 
26.1.3 As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as 
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 
de capacidade técnica apresentados, apresentando, dentre outros 
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, 
consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MPDG. 
 
26.1.4 Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica 
expedidos após a conclusão do respectivo contrato ou decorrido no 
mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido 
firmado para ser executado em prazo inferior. 

 
26.2 Qualificação econômico-financeira 

 
26.2.1 A qualificação econômico-financeira, de que trata o art. 31 da Lei 
nº 8.666/93, será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e da 
documentação complementar que comprove a capacidade econômico-
financeira por índices ou outros documentos elencados a seguir: 
 
26.2.2 Balanço Patrimonial referente ao último exercício social, 
comprovando índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez Corrente – LC e 
Solvência Geral – SG superiores a 1(um), obtidos pela aplicação das 
seguintes formulas: 
 

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = --------------------------------------------------------------------; 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
Ativo Total 

SG = --------------------------------------------------------------------; 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
Ativo Circulante 

LC = ---------------------------------; e 
Passivo Circulante 

 
 

26.2.3 Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante – 
Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e 
sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da 
contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações 
contábeis do último exercício social; 
 
26.2.4 Comprovação de Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do 
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9. buscar orientação com seu superior, em caso de dificuldades no desempenho das 

atividades, repassando-lhe o problema; 

10. adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em 

casos emergenciais; 

11. levar ao conhecimento do superior, imediatamente, qualquer informação 

considerada importante; 

12. ocorrendo desaparecimento de material, comunicar o fato imediatamente à chefia 

e/ou superior hierárquico, lavrando posteriormente a ocorrência por escrito; 

13. promover o recolhimento de objetos e/ou valores encontrados nas dependências da 

CONTRATANTE, providenciando para que sejam encaminhados à Segurança; 

14. evitar tratar de assuntos particulares ou que não tenham afinidade com o serviço 

desempenhado, durante o horário de trabalho, a fim de evitar o comprometimento 

e interrupções desnecessárias no atendimento; 

15. evitar confrontos com servidores, outros prestadores de serviço e visitantes do 

Tribunal; 

16. tratar a todos com urbanidade; 

17. não abordar autoridades ou servidores para tratar de assuntos particulares, de 

serviço ou atinentes ao contrato, exceto se for membro da equipe de fiscalização; 

18. não participar, no âmbito do CONTRATANTE, de grupos de manifestações ou 

reivindicações, evitando espalhar boatos ou tecer comentários desairosos ou 

desrespeitosos relativos a outras pessoas; 

19. adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor 

poluição, como racionalização e economia no consumo de energia (especialmente 

elétrica) e água; 

20. não utilizar os telefones do CONTRATANTE, sob sua responsabilidade, para 

ligações locais ou interurbanas de qualquer natureza, bem como para tratar de 

assuntos alheios ao serviço. Será deduzido da fatura mensal correspondente 



  

PODER JUDICI`RIO  
JUSTI˙A DO TRAB ALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16“ REGÎ O  
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m o ld es c o ntr a tado s e ,  se  fo r  o  c a so ,  a fe r ir  se  a  q u a ntid a d e , 

qu alid a d e ,  te mpo  e mod o  d a p r esta ç ão  do s se r viç o s e stã o  

c o mp a tívei s co m o s ind ic a d o r e s d e níve is  m ín im o s d e 

d e se mp enho  e st ip u la do s no  I M R ( su b ite m 8 .5  e A ne xo  I. F) ,  p ar a 

e fe it o  d e p a ga m ento  co nfo r m e o r e su lt ad o;  

 

2 )  Fisc al A d ministr a tivo ,  r e spo nsá ve l p e lo  ac o m p anha m e nto  d o s 

a sp e cto s ad mini str a tivo s d a  e xe c u ç ão  do s se r viço s no s c o ntr a to s 

c o m  r e gime  d e  d e d ic a çã o  e xc lu siva  d e  m ã o  d e  ob r a q u a nto  às 

ob r igaç õ e s p r e vid e nc iá r ia s,  fisca is e  tr ab al hist a s,  b e m co mo 

qu anto  à s pro vid ê nc ia s tem p estiva s no s ca so s d e  inad im p le m ento .  

 

ParÆgrafo Segundo:  O  p r ep o sto  d a  e mp r e sa d eve  ser  fo r m alm e nte  d esig na d o  p ela  

CONTRATADA  a nt e s d o  iníc io  d a p r esta ç ão  do s se r v iç o s,  e m c u jo in str u m ento  d e ve r ã o 

co nsta r  e xp r e ssa m e nte  o s po d er es e  d e ve r es em  r e la çã o  à e xec u çã o do  ob je to.  

ParÆgrafo Terceiro: O  p r ep o sto  ser á  co nvo c a d o p e l o  CONTRATANTE  p ar a  p ar t icip a r em  

d e  r e u niã o  inic ia l d o co ntr a to  p a r a  a ju ste s sob r e  a p r e sta çã o do s ser viç o s .  

ParÆgrafo Quarto: A ind ic aç ã o  o u  a  m anu te nçã o  do  p r epo sto  d a  CONTRATADA  p od erá  

ser  r e c u sa d a p elo  ó r gã o  o u e ntid a d e,  d e sd e  qu e  d evid a me nte ju st if ica d a ,  d e ve nd o a  e mp r e sa  

d e signa r  ou tro  p a r a o  exer c íc io  d a a tiv id a d e.  

 ParÆgrafo Quinto: A s co mu nic a ç õ e s e nt re  o  CONTRATANTE e  a  CONTRATADA   

d e ve m  se r  r ea liz a d a s p or  esc r ito  se m pr e  q u e  o  a to  exig ir  tal fo r ma lid ad e ,  ad mitind o - se , 

exc ep cio na lme nt e,  o u so d e  me nsa gem  e le tr ô nic a  p a r a esse  fim .  

ParÆgrafo Sexto -  O  CONTRATANTE  p od erá  c o nvo c ar  o  pr e po sto  p a r a  ado ção  d e 

p ro vid ê nc ia s q u e d e va m  ser  cu mp r id as d e  im ed ia to.  

ParÆgrafo SØtimo: O s ser v iç o s se r ã o  e xec u t ad o s e  r emu ne r ad o s atr a vés d e  p o sto  d e 

tr a b a lho ,  na s  qu antid ad es já enu m e r ad as   na Cláu s u la  S exta .  
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         Tabela 1 

Grau 
CorrespondŒncia  

% do valor anual do Contrato 

1  0, 1 %  

2  0, 2 %  

3  0, 3 %  

4  0 , 5 %  

5  1 , 0 %  

6  2 , 0 %  

 

Tabela 2 

Item Descriçªo da infraçªo  Grau IncidŒncia 

1  

P er m itir  a  p r e se nç a  d e  e m p r e ga d o  não  

u nifo r m iza d o  o u  c o m  u nifo r m e  

m a nc ha d o ,  su jo ,  m al a p r ese nta d o  e/ou  

se m cr a c há ;  

1  

P or  

e m p r e ga d o  e p or 

o co rr ê nc ia  

2  
M ante r  em p r e gad o  se m q u a lif ic a ç ão  

p ar a  e xec u ç ão  d o s se r viço s  

4  

 

P or  

e m p r e ga d o  e p o r d ia  

3  

E xe cu ta r  ser v iç o s inc o m p le to s,  

p alia t ivo s,  d e  b aix a  q u a lid ad e,  

p alia t ivo ,  su b stitu tivo s c o m o  po r 

c a r áte r  p er m a ne nt e  o u  d eixa r  d e  

p ro vid e nc iar  r e c o mpo siç ão  

c o mp lem e nt a r  

2  
P or  

o co rr ê nc ia  

4  F or nec e r  in fo r m aç ã o fa ls a  d e se r viço ;  2  
P or  

o co rr ê nc ia  

5  

S u sp e nd e r  o u inte r r o mp er , salvo  po r 

m o t ivo  d e  fo r ça  m a io r  o u  ca so  fo r tu ito,  

o s ser viç o s c o ntr a tu a is  

5  

P or  d ia  e  

p o r  

p o sto  
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6  
D e str u ir  o u  d a nif ica r  d o cu me nto s po r 

c u lp a  o u d o lo  d e se u s age nte s  
3  

P or  

o co rr ê nc ia  

7  

Ut il iz ar  as  d e p e nd ênc ia s d o  

CO N T RA T A N T E  p ar a  fins d ive r so s 

d o ob jet o  d o co ntr a to  

5  
P or  

o co rr ê nc ia  

8  

Re c u sa r - se  a e xe c u ta r  se r viço s 

d et er m inad o s p e la  fisca liz a çã o ,  se m  

m o t ivo  ju stif ic ad o  

5  
P or  

o co rr ê nc ia  

9  

P er m itir  s it u aç ã o  qu e c r ie a  

p o ssib ilid ad e d e  ca u sa r  ou  q u e  c au se  

d ano  físic o ,  le sã o  co rpo r al ou  

c o nse q u ê ncia s le ta is.  

6  P or  o co rr ê nc ia  

10  

Re tir a r  e mp r ega d o s o u  e nca r r e ga d o s 

d o  se r viço  du r ante  o  e xp e d ie nte ,  s em  a  

a nu ê nc ia  p r é via d o  CO N T RA T A NT E .  

 

4  

P or  

e m p r e ga d o  e p o r  

o co rr ê nc ia  

 

 

 

    

PA RA  O S IT E N S A  SE G UI R,  D E IX A R D E :  

1 1  

Re gi str ar  e  c o ntr o lar ,  d ia r ia m e nte ,  a  

a ss id u id ad e e a  p o ntu alid a d e  d e  seu  

p esso al.  

1  
P or  

e m p r e ga d o  e p o r d ia  

1 2  

S ub st itu ir  em p r e gad o  q u e  te n ha  

c o ndu ta  inco nve n ie nte  o u  inc o m p a tíve l 

c o m  su as a tr ib u içõ es.  

1  
P or  

e m p r e ga d o  e p o r d ia  

1 3  
M ante r  a d o cu m e nta ç ão  d e  ha b ilita ç ão  

a tu aliza d a .  
1  

P or  item  e  p o r  

o co rr ê nc ia  

1 4  Cu mp r ir  ho r á r io  esta b e le c id o  p e lo   1  P or  d ia  d e  
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c o ntr a to  ou  d e te r mina d o  p e la  

F ISCA L IZ A ÇÃ O .  

o co rr ê nc ia  e  po r  

p o sto  

1 5  

Cu mp r ir  d e te r m ina ç ã o  d a 

F ISCA L IZ A ÇÃ O  p a r a  c o ntr o le d e 

a c esso  d e  seu s e mp r e ga do s.  

1  
p o r  

o co rr ê nc ia  

1 6  

Cu mp r ir  d e te r mina çã o  fo r ma l ou  

instr u ç ã o  c o mp le m enta r  d a  

F ISCA L IZ A ÇÃ O  

2  
p o r  

o co rr ê nc ia  

17  
E fe tu ar  a  r ep o siçã o  d e e m pr e ga d o s 

fa lto so s   
2  

P or  e mp r e ga d o  e  

o co rr ê nc ia  

1 8  

E fe tu ar  o  p a gam e nto  d e  salá r io s,  va le s  

tr a nsp o r t e,  va le s r e fe iç ã o ,  

se gu ro s,  e nc a r go s f isc a is e  so c ia i s,  

c o mo  r e co lhime nt o s d as  

c o ntr ib u iç õ es so c ia is d a  Pr e vid ê nc ia  

S o c ia l o u d o  FG TS,  b em co mo  ar c a r 

c o m  q u a isq u e r  d e sp e sa s d ir e ta s e /ou  

ind ir eta s r e la c io n ad as à  e x ec u çã o  do  

c o ntr a to na s d a ta s a ve nç a d a s.  

6  

P or  m ê s d e  

o co rr ê nc ia  do  não  

p aga me nto  d e  

q u a isq u er  do s  

b ene fíc io s.  

19  

E ntr e ga r  o  u ni fo r m e ao s e m pr e ga d o s 

na  p er io d icid a d e  d e fin id a  no  

CO N T RA T O  

1  
P or  e mp r e ga d o  e p o r  

d ia  d e a tr a so  

20  

M ante r  sed e,  f ilia l o u  e sc r it ó r io  d e 

a te nd im e nto  na c id a d e  lo c a l d e  

p r esta ç ão  d o s se r viç o s  

1  
P or  o co rr ê nc ia  e  po r  

D ia  

21  

A p r ese nta r ,  q u a nd o so licit ad o,  

d o cu m e nta ç ã o  fisc a l,  tr a b alh ista ,  

p r evid enc iár ia e o u tro s d o c um e nto s 

ne c e ssá r io s à  c o mp ro vaç ã o  do  

c u mp r ime nto  do s d e ma is e nca r go s 

2  
P or  o co rr ê nc ia  e  po r  

d ia  
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tr a b alh ista s.  

22  

Cr e d itar  o s sa lá r io s na s c o nt a s  

b anc ár ia s d o s e mp r ega d o s,  e m  

a gê n cia s lo ca liz a d a s na  c id a d e  lo c al d a  

p r esta ç ão  d o s se r viç o s ou  

e m  ou tro  d e fin id o  p e l o  CO N T RA T O .  

1  
P or  o co rr ê nc ia  e  po r  

e m p r e ga d o  

23  

E ntr e ga r  o u  e ntr e ga r co m at ra so  ou  

inc o m p le ta  a  d o cu me nta çã o  e x igid a  na  

Cláu su la  D e zo ito  

3  
P or  o co rr ê nc ia  e  po r  

d ia  

24  

E ntr e ga r  o u  e ntr e ga r  co m  at r aso  ou  

inc o m p le ta  a  do cu m enta çã o  e xigid a  n o  

su b ite m  16 .1. 1   do  T R e m  esp ec ia l,  a  

in fo r m a çã o  d o  su b ite m  16 . 1. 1 ,  inc i so s  

V o u  VI d o T RT  Relaç ã o  N o mina l d o s 

te r c eir iz ad o s q u a nd o  d a exib içã o  d a 

no ta  fisca l me nsa l o u  ju stif ic a t iva  d e  

nã o  a lte r a çã o  d a r e la çã o  

2  
P or  o co rr ê nc ia  e  po r  

d ia  

25  

E ntr e ga r  o u  e nt r egar  co m a tr a so  o s 

e sc lar e c im e nto s fo r m a is  so lic it a d o s 

p ar a  sana r  as in co ns ist ê nc ia s o u  

d ú vid a s su sc ita d a s  d u r a nte  a  a ná lise  d a  

d o cu m e nta ç ã o  e xig id a  p o r  fo r ç a  do  

c o ntr a to  

2  
P or  o co rr ê nc ia  e  po r  

d ia  

26  

M ante r  e m esto qu e fe r r am e nta s e  

u te nsílio s d iscr im in ad o s em  co ntr a to,  

p ar a  u so d iá r io .  

2  
P or  item  e  p o r d ia  d e  

i nd isp o nib ilid ad e.  

2 7  

F or nec e r  E p is ( e qu ip a me nto s d e 

p ro te ç ão  ind iv id u al a o s s eu s 

e m p r e ga do s  

 

2  
P or  e mp r ega do  e p or  

d ia  d e ind isp o nib ilid ad e  
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28  

 

Im p o r  p e na lid a d e s,  em  no  má x imo  15  

d ia s d a  o c or r ê nc ia ,  a o s e m p r e ga d o s 

q u e  se  ne gar e m  a  u tiliz ar  E PIS  

2  

P or  e mp r ega do  e p or 

d ia  d e  ind isp o nib i lid a d e 

d e  E PI  

29  

Cu mp r ir  qu a isq u e r d o s ite ns d o  

c o ntr a to  e  seu s a ne xo s n ã o  p r e visto s 

ne sta  ta b e la  d e  mu ltas,  a pó s 

r e inc i d ê nc ia  fo r m a l me nte  no tific a d a  

p ela fisca liz a ç ã o  

3  
P or  e mp r ega do  e p or 

o co rr ê nc ia  

    

 

 

ParÆgrafo Treze -  A a p lica ç ão  d e  q u a lq u e r  d a s p ena lid a d e s pr e vi st as r ea liz a r - se - á  em  

p ro ce sso  a d min istr a tivo  q u e  a sse gu r a r á o  c o ntr ad itó r io  e a  a mp la  d e fe sa à  

CONTRATADA ,  o b se r va nd o - se  o p ro ced ime nt o  pr e visto  na  Le i n º 8 .6 66 ,  d e  1 99 3,  e  

sub sid ia r ia me nte  a  Le i nº 9 . 7 84 ,  d e 19 99 .  2 0.1 4  A  au to r id ad e  co mp e te nt e,  na  a p lica ç ão  d a s 

sa nç õ e s,  le va r á  em  c o ns id e r a çã o  a gr a vid a d e  d a  cond u ta  do  infr a to r ,  o  c a r áter  edu c ati vo  d a  

p e na ,  b e m co mo  o  d a no  c au sad o  ao  CONTRATANTE ,  o b ser va do  o p r incí p io  d a  

p ro po r cio nalid a d e .  

 

ParÆgrafo Catorze -  Ine x ist ind o  p a ga m e nto  a  se r  efe tu ad o ,  o  CONTRATANTE  o f ic iar á  

ao  CONTRATADO  p ar a  qu e  e sta  r eco lha  a o s c o fr e s d a Uniã o ,  no p r a zo  má ximo  d e  05  

( ci nc o )  d ias ú teis d a d ata  do  r ec eb im e nto  d a  co rr esp o nd ê nc ia ,  o  va lo r  co rr e sp o nd e nte  à  

mu lta  a p lica d a ,  d e ve nd o  a pr e se nta r  a o  CONTRATANTE  c ó p ia  au te nt ica d a  d o  r e sp e c tivo  

co mp ro va nt e.  Ca so  o  r ec o lhim e nto  não  se ja  e f e tu ad o ,  o  va lo r  c or r e spo nd e nte  à mu lta  

ap lic a d a  se r á c o b r ado  ju d ic ia lm e nte .  

 

ParÆgrafo Quinze -  A s p ena lid ad es ser ã o  o b r iga to r iam e nte  r eg istr a d a s no  SI CAF  e  no  

Cad a st r o  N ac io na l d e E m p r esa s In id ô nea s e S u sp en sas –  CE IS,  no  te r mo s do  ar t.  23 ,  d a  

Le i n º.  1 2.8 46 /1 3.   
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CL`USULA VI GÉSIMA - DA PRORROGA˙ˆO  

 

O CO N T RA T O  p od er á  ser  p ro rro ga do  q u a nd o  co mp ro va d am e nte  

va nta jo so  p a r a  o  CO N T RA T A N TE , d e sd e  q u e ha ja a u to r iz aç ã o  fo r m al d a  au to r id ad e  

co mp e te nte  e  o b se r va do s o s se gu int e s r eq u is it o s ( re d a ç ão  d a IN  05 /20 17  -  A nexo  IX ) :  

a )  E sta r  fo r m a lme nte  d e mo nst ra d o q u e  a  for m a  d e  p r esta ç ão  d o s se r viç o s t em  

na tu r ez a  c o ntinu a d a .  

b )  Rel ató r io  qu e d isc o r r a  sob r e  a e xec u çã o  d o  CON TR AT O ,  co m info r ma ç õ e s d e  q u e  

o s se r viço s te nh am  sid o  p r e st ad o s r e gu la r m ente .  

c )  Ju stif ic a tiv a e  m o tivo ,  p o r  e sc r ito ,  d e  qu e o  CONTRATANTE  m a nté m  i nte r e sse  

na  r e a liz aç ã o  d o se r viço .  

d )  Co mp ro va ç ão  d e  qu e  o  va lo r  do  CO NT RAT O  p er m a ne c e  e c o no m ic am e nt e  

va nta jo so  p a r a a Ad m inistr a ç ão .  

e )  M a nife sta ç ão  e xp r e ssa d a CONTRATADA  in fo r m and o  o  inte r e ss e  na  

p ro r ro gaç ã o ;e   

f)  Co mp ro va ç ão  d e  q u e  a  CONTRATADA  ma nté m a s co nd iç õ e s inic ia is d e  

ha b i lita ç ão .  

g)  A  CONTRATADA  nã o  so fr e r p u niç õ e s d e  na tu r ez a  p e cu niá r ia  q u e t en ha  

u lt r ap assa do  o  lim it e  d e  3 0 % d o va lo r  to ta l a nu a l d o CO N T RA T O .  

 

ParÆgrafo Primeiro: A  va nta jo sid a d e  e co nô mica  d o  r eq u isit o  do  ite m "d " p ar a  

p ro r ro gaç ã o  d o s c o ntr ato s d e  se r viç o s c o ntinu a do s esta r á  as se gu r ad a,  se nd o  d isp e ns ad a a  

r ea liza ç ã o  d e  p esq u isa  d e me r c ad o ,  qu and o  o  CO N T RA T O  co ntive r  p r ev isõ e s d e qu e:  

 

a )  O s r e a ju st es d o s ite ns e nvo lve nd o a  fo lha  d e  salár io  ser ã o  efe tu ad o s co m  b a se  em  

Co nve nç ã o ,  A co rdo  Co let ivo  ou  e m  d e co r r ê nc ia  d e le i.  

b )  O s r ea ju ste s e n vo lve nd o  in su mo s ( e xce to  qu anto  a  ob r ig aç õ e s d ec o r r ente s d e  

ac o rdo  ou  c o nve nç ã o  c o let iva  d e tr ab al ho  e  d e  le i)  e  m a ter ia is fo r e m e fe tu a d o s c o m  

b a se no  Í nd ic e  N ac io na l d e Pr e ço s ao  Co nsu mid o r –  IP CA /IBG E .  
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ParÆgrafo Segundo:  A  p elo m eno s sesse nt a  d ias d o té r mino  d a vig ê nc ia d este  

inst r u m ento ,  o  CONTRATANTE  e xp e d ir á  co mun ic ad o  à  CONTRATADA  p a r a  qu e  esta  

ma n ife st e,  d e ntr o  d e tr ê s d ia s c o nta do s do  r e c eb im ento  d a  co nsu lta ,  se u  inter e s se na  

p ro r ro gaç ã o  do  CO NT RAT O .  

 

ParÆgrafo Terceiro:  S e po sitiva  a re sp o sta ,  o  CONTRATANTE  p ro vid e nc ia r á,  no  

d e vid o  te mp o,  o r esp ec tivo  ter m o  ad itivo .   

 

ParÆgrafo Quarto:  A  r e spo sta d a  CONTRATADA  te r á  ca r á ter  ir r etr a tá ve l,  p o r t anto  e la  

nã o  po d e r á , a pó s se  ma ni fe sta r  nu m  o u  nou tro  sentid o ,  alegar  ar r e p e nd im e nto  p ar a  

r efo r mu la r  a  su a  d e cisã o .   

 

ParÆgrafo Quinto:  E ve ntu a l d es istê n cia  d a CONTRATADA  ap ó s a  a ss in a tu r a  do  te r mo  

ad i tivo  d e  p ro rro ga çã o ,  ou  me sm o  apó s su a  e xp r essa  ma n ife st a ç ão  ne sse  se nt id o  m er e c er á  

d o  CONTRATANTE  a  d e vid a  ap lic aç ã o  d e  p e nal id a d e ,  p r evista  no  in str u m e nto  

co nt r atu a l.  

 

ParÆgrafo Sexto:  O  p e r ío do  má ximo  d e  p ro r ro ga ç ão  é  lim ita d o  a 6 0  ( se ssent a )  me se s,  d e  

ac o rdo  co m  o  d isp o sto  no  inc iso  II do  ar t igo  5 7 d a le i 86 66 /9 3 .  

 

ParÆgrafo SØtimo:  Qu anto  ao s cu st o s nego c iá ve is e  não  r e no vá ve is,  c o m b a se em  

o co rr ê nc ias  r eg istr a d a s du ra nte  a  e xe cu ç ão  d o  CO N T RA T O ,  po d er ã o  se r ne go c ia d o s o s 

se gu inte s it e ns g e r en c iá ve is:  

 

a )  A u xílio  do enç a ;  

b )  L ic e nç a p a te r nid ad e ;  

c )  Fa lta s  le ga is ;  

d )  A cid e nte  d e tr ab a lho ;  

e )  A viso  p r é vio  ind en iz ad o ;  
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f)  I nd en iz a çã o  ad ic io na l o u  o u tro s cu sto s co ns id er a d o s não  r e no vá ve is.  

 

ParÆgrafo Oitavo:  Ap ó s o 1 º ano  d e  exe cu çã o  d o CO NT RAT O ,  o  cu sto  alo c ad o  no  

ca m po  “a vi so  p r é vio  tr ab a lh ad o ”  se r á  ze r a do  ( Ac ó rd ão  T CU Ple ná r io  nº 3 0 06 /2 01 0 ).  A  

va r ia ç ão  do  aviso  pr é vio  in stitu íd a  p e la  Le i n º.  1 2.5 06 ,  d e 20 11 ,  a  o cor r e r  apó s o  p r im eiro  

ano  co ntr a tu al,  so m e nte  se r á p aga  ao  f ina l d a  c o nt r ata ç ã o  e  ser á  p rop or c io na l a o  te m po  d e 

v igê nc ia  d o  CO N T RA T O .  

 

ParÆgrafo Nono:  O s no vo s valo r e s co nt r atu a is d ec o rr e nte s d e ne go ciaç õ e s,  p or  co ns id er a r  

cu sto s  nã o  r e no vá ve is,  te r ã o efe it o s f i na nc e ir o s em  d a ta fu tu ra a co rd a do s p elas p a r te s,  

ob ser vand o - se o  d ispo sto  no  Pa r á gr a fo  O itavo .  

 

CL`USULA  VIG É SIMA PRIMEIRA �  DA FISCALIZA˙ˆO  

O ac o m p a nha m e nto  e  a  f isc a l iz a ç ão  d a  e xe c u ç ã o  d o  CO N T RA T O  

co ns ist em  na  v e r if ic aç ã o  d a  co nfo r m id ad e  d a  p re sta çã o  d o s ser v iç o s e d a  a lo c a çã o  d o s 

r ec u r so s ne c e ssá r io s,  d e  for m a a a sse gu r a r  o  p er feito  c u mp r ime nto  d o  a ju st e,  d e ve nd o  se r  

exe r c id o s  po r  u m ou  m ais r e p r e senta nte s d o  CONTRATANTE ,  e sp e cia lm e nt e  

d e signa d o s,  na  fo r ma  d o s a r ts.  6 7  e  7 3  d a L ei nº 8 .6 66 ,  d e  1 99 3,  e do  ar t.  6 º do  D ec r e to  nº  

2. 27 1 , d e  19 97 ;  

 

ParÆgrafo Primeiro -  A  fisc a liz a ç ã o  d o s co ntr a to s,  no  q u e  se  r efe r e  ao  c ump r im e nto  d a s 

ob r iga ç õ e s  tr a b a lhi st as,  d ev e s e r  r ea liz a d a  co m b a se  e m c r ité r io s e stat íst ic o s,  le va nd o - se  

em  c o nsid e r a çã o  fal ha s q u e imp ac te m  o  CO N T RA T O  c o mo u m  tod o  e nã o  a p e nas e r r o s e 

fa l ha s e ve ntu a is no  p a gam e nto  d e algu m a  va nta ge m a u m d e te r m ina d o  e mp r e ga do .  

 

ParÆgrafo Segundo:  A  ver if ic a ç ão  d a a d equ açã o  d a  p r e st aç ã o  do  se r viç o  d e ver á  se r  

r ea liza d a  c o m b ase  no s c r ité r io s p r e vist o s ne ste  C O N T RA T O ;  
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ParÆgrafo Terceiro:  A  e xe c u ç ã o  do  co nt r ato  d e ve r á  se r  a co mp a nhad a  e  f is c a liza d a  po r 

me io  d e  in str u m e nto s d e  co ntr o le,  qu e co mp r ee nd a m a m e nsu r aç ã o  d o s se gu int e s a sp e ct o s 

( ar t . 4 7  d a Instr u çã o  No r m at iva  M P  nº 0 5 , d e  20 17 ) :  

 

a )  O s  r e su lt ad o s a lca nça d o s e m  r ela ç ão  à CONTRATADA , co m a  ve r if ic a çã o  d o s 

p r a zo s d e  exec u çã o e d a q u a lid ad e d e ma nd a d a ;  

b )  A  ad eq u a ç ão  do s se r viç o s p r e sta do s à ro t ina  d e e xe cu ç ão  estab ele c id a  no  

CO NT RAT O .  

 

ParÆgrafo Quarto:  O  fisc a l o u  ge sto r  d o co nt r ato ,  ao  ver if ica r  q u e  ho u ve  

sub d im e ns io na m e nto  d a  p rod utivid a d e  p a ctu a d a,  se m p er d a  d a  qu alid a d e  na e xe c u ç ão  do  

ser v iç o ,  d eve r á c o m u nic ar  à  au to rid ad e  r e sp o nsáve l  p a r a q u e  esta  p ro mo va a  ad eq u a ç ão  

co nt r atu a l à p rod u tiv id ad e e fe t iva m e nte  re a liz a d a ,  r esp eit and o - se o s lim it e s d e  a lter a ç ão  

do s va lo r es c o ntr a tu ais pr e visto s no  §  1 º do  a r tigo  6 5 d a  Le i n º 8 .66 6,  d e 1 99 3 ;  

 

ParÆgrafo Quinto:  O  r ep r e se nta nt e d o  CONTRATANTE  d e ve r á  p r o mo ve r  o  r e gistr o  d a s  

o co rr ê nc ias  ve r if ic ad a s,  a do ta nd o  as p ro vid ê nc ia s n ec e ssá r ia s a o  fie l c u mp r im ento  d a s 

cláu su la s co nt r atu a is,  co nfo r me  o  d isp o sto  no s §§  1 º e  2 º d o  a rt.  6 7 d a  Le i nº  8 .6 66 , d e  

19 93 ; 23 .7  Na  fisc a liz a ç ã o  d o c ump r ime nt o  d a s o b r igaç õ es tr a b a lh ist a s,  p r e vid e nc iá r ia s e  

p a r a  co m  o  F G TS na s co ntr a ta ç õ e s co m  d e d ica ç ão  e xc lu s iva  d o s tr a b a lha d o r e s d a 

co nt r ata d a,  exig ir - se - á  o  co mp ro va nte d e  qu ita ç ão .  

 

ParÆgrafo Sexto: O  fisc a l d o  co ntr a to  ta mb é m p od er á  so lic ita r  ao  p r ep o sto  qu e f or neç a  o s  

se gu inte s  d o cu m ento s:  

 

a )  E xt r ato  d a c o nta do  IN SS  e  d o  F G T S d e  q u alq u er  e mp r ega do ,  a  c r ité r io  d o  

CONTRATANTE .  

b )  Cóp ia  d a  fo lha  d e  p a gam e nto  a na lític a  d e  qu a lqu er  m ê s d a  p r e sta çã o  do s se r viço s,  

em  q u e co nste  c o m o to m ad o r o  ó r gã o  ou  e nt id a d e  CONTRAT ANTE. 
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c )  Cóp ia  do s co ntr ac h eq u e s d o s e mp r e ga do s r elat ivo s a qu alq u er  m ê s d a  p r esta ç ão  d o s  

ser v iç o s o u , aind a,  qu ando  nec e ssá r io ,  c óp ia  d e  r e cib o s d e  d ep ó sit o s b anc ár io s .   

d )  Co mp ro va nte s  d e e ntr eg a  d e  b e ne fí c io s su p le me ntar e s ( va le - tr a nsp o r te,  va le  

al im e nta çã o ,  entr e  o u tro s) ,  a q u e  e stiver  o br iga d a  po r fo rç a  d e  le i o u  d e  co nve nç ã o  

ou  a co rdo  co le tivo  d e  tr ab a lho ,  r elati vo s a q u a lq u er  m ê s d a  p r e sta çã o  do s ser v iç o s e  

d e  q u a lq u e r e mp r ega do ; e  

e )  Co mp ro va nte s  d e r e a liz aç ã o  d e e ve ntu a is c u r so s d e tr e in am e nto  e  r e c ic la ge m q u e  

fo r e m  exig id o s po r  le i o u  p e lo  CO NT RAT O .  

 

ParÆgrafo SØtimo:  A  so lic it aç ã o   p r e vista  no  P ar á gr a fo  S exto   s er á  r e a liza d a  

p e r io d ic a me nte,  p or  a m o str a ge m ,  isto  é,  a b r an ge nd o ,  a c a d a  o c a sião ,  d e te rm ina do  

qu antit at ivo  d e  emp r e gad o s,  d e  mo do  q u e ,  ao  f ina l d e 12  (d o z e )  m e se s d e  e xe c u ç ão  

co nt r atu a l,  to do s o s empr e gad o s a lo cad o s te nha m sid o  ab r a ng id o s ao  m e no s u m a ve z .  

 

ParÆgrafo Oitavo:  A  CONTRATADA  d e ver á  instr u ir  se u s e mp r ega d o s,  no  iníc io  d a  

exe cu çã o  co ntr a tu a l,  q u a n t o  à o b te nçã o  d e   info r ma ç õ e s,  b e m co mo  o fe r e c er  o s m eio s 

ne c ess á r io s p a r a  qu e o b te nha m  e xt ra to s,  pr e fe r enc ia lm e nte  p o r  me io  eletr ô nico ,  qu ando  

d isp o níve l .  

 

ParÆgrafo Nono:  Os e mpr e ga d o s tamb ém  d e ver ã o  se r  o r ie ntad o s a  r ea liz a r  ve r if ic aç õ e s  

p e r io d ic a me nte e  c o mu nic a r  a o  fisc a l d o  co ntr a to  q u a lq u e r  ir r egu lar id a d e ,  

ind e p e nd ente me nte  d e  so lic ita ç ã o  po r p a r te  d a fisc a liz a ç ã o .  

 

ParÆgrafo Dez: O  d escu mp r ime nto  to ta l ou  p ar c ia l d a s d e m ais o b r igaç õ e s e  

r esp o nsab ilid ad e s  assu mid a s p e la  CONTRATADA ,  in c lu ind o  o  d e scu mpr im e nto  d a s 

ob r iga ç õ e s tr ab a lhist a s ou  a não  ma nu te nç ã o  d a s co nd iç õ e s  d e  ha b il ita çã o ,  b e m co mo  a 

fa lta  d e  r e c o lh im e nto  d a s c o ntr ib u iç õ es so ciai s,  p r e vid e nc iá r ia s e  p ar a  c o m  o  F GT S 

en se jar á  a  a p lica ç ão  d e  sa nç õ es a d m in istr a tiva s,  pre vista s no  instr u m e nt o  co nvo c ató r io  e  na  

le gis la ç ão  vige nte ,  p o d e n d o  c u lm inar  e m r e s ci sã o  c o ntr a tu a l,  c o nfo r m e  d ispo sto  no  a rt.  

2 º, §2 º, III d a  Po r tar ia M P nº 4 09 , d e 20 16  e  no s a r tigo s 7 7 e  8 0  d a Le i n º 8 . 66 6,  d e 1 99 3 ;  
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ParÆgrafo Onze:  O c o ntr a to  ser á  co ns id era d o  inte gr a lm e nte  c u mp r ido  ap ó s a  

co mp ro va çã o ,  p e la  CONTRATADA ,  d o  p a gam e nto  d e  tod as a s o b riga ç õ e s t r ab alhista s,  

so c ia is,  p r e vid e nc iá r ias  e  p ar a  co m  o  F GT S r efe r e nte s à  m ão  d e o br a  a lo ca d a e m su a  

exe cu çã o ,  inc lu sive q u a nto às ve r b a s r esc isó ria s .  

 

ParÆgrafo Doze:  A  f isc a liz aç ã o  d e  q u e  tr a ta  e sta  c láu su la  n ã o  e xc lu i n e m r ed u z  a  

r esp o nsab ilid ad e  d a  CONTRATADA ,  inc lu s ive p e r ante  t e r c eir o s,  p o r  q u a lq u e r 

ir r e gu la r id a d e ,  a ind a  q u e  r e su lta nte d e  im p e r fe içõ e s téc n ica s,  víc io s r e d ib itó r io s,  ou  

em p r ego  d e  ma te r ia l ina d e qu ad o  ou  d e  q u a lid ad e in fer io r  e,  na  o c or r ê ncia  d e sta ,  n ão  

im p lic a  e m  c o r r e spo nsa b ilid a d e d o  CONTRATANTE  o u d e se u s a ge ntes e  p r ep o sto s,  d e  

co nf o r m id ad e  co m o  a r t.  70  d a  Le i n º 8 .6 66 ,  d e  1 99 3 ;  

 

ParÆgrafo Treze:  Por  o c asiã o  d o  enc er r a m ento  da  p r e sta çã o  do s se r viço s o u  em  r a z ão  d a  

d isp ensa  d e  e m pr e ga d o  vinc u lad o à e xec u çã o  co ntr a tu al,  a  CONTRATADA  d e ver á  

entr e ga r  no  p r azo  d e  1 0  d ia s co r r ido s a se g u inte  d o cu m enta çã o  p e r tine nte  a ca d a  

tr a b a lhad o r :  

 

a )  T e r mo s  d e  r e sc isão  d o s c o ntr a to s d e  tr ab alho  do s e mp r e ga d o s p r e stado r es d e 

ser v iç o ,  d e vid a me nte ho mo lo ga do s,  qu and o e xigí v e l p e lo  sind ic a to  d a  ca te go r ia ;  

b )  G u ia s  d e  r e c o lh im e nto  d a c o ntr ibu iç ão  pr e vid e nc iá r ia e  d o  FG T S,  r efe r e nte s à s  

r esc isõ e s c o ntr a tu a is;  

c )  E xt r ato s  do s d ep ó sito s e fe tu a d o s na s c o nt a s v in cu la d a s i nd ivid u a is d o  F G T S d e  

ca d a  e mp r e gad o  d isp e nsa d o ; e  

d )  E xa m e s  mé d ico s d e m issio na is d o s empr e gad o s d isp e nsa d o s.  

 

ParÆgrafo Quatorze:  O s d o cu me nt o s ne c es sá r io s à c o mpro va ç ão  do  cu mp r ime nto  d a s  

ob r iga ç õ e s,  tr a b a lh ista s,  p r e vid e nc iá r ia s e  p ar a  c om  o  FT G S p od er ão  se r  a pr e senta d o s em  

o r igin al o u  po r  qu alq u e r  p ro ce sso  d e  c óp ia a u te nt ic ad a  p or  c ar tó r io  c o mp ete nte  o u  po r  

ser v id o r d o  CO N T RA T A N TE .  
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CL`USULA VIGÉSIMA  SEGUNDA �  DA DOTA˙ˆO OR˙AMENT`RIA  

A le i o r ç am e ntá r ia  A nu a l nº 1 35 87 ,  d e 02  d e  ja ne ir o  d e  20 18 ,  c o nsigno u  

p a r a  o e xer c íc io  d e  20 18 , d o ta ç ão  o r ç a me ntár ia p a r a e nq u ad r am e nto  d a  d esp esa ,  o b jeto  d o  

p r e sente  CO N T RA T O :  

 

A˙ˆO 4256 �  APRECIA˙ˆO DE CAUSAS NA JUSTI˙A DO TRABALHO  

Programa OrçamentÆrio –  10 77 13 -  Ap r e c ia çã o  d e  Cau sa s na  J u st iç a d o  T r ab a lho ;  

Elemento de despesa: 3. 3 .9 0. 3 0  –  L o c aç ã o d e  m ão  d e o b r a ;  

Subitem: 0 5  –  SE RVI ÇO S D E  CO PA  E C O Z IN H A  

 

ParÆgrafo Único - A p r e sente  co nt r ata ç ão  te m r ef le xo  no s a no s se gu inte s,  f ina l iza nd o  em  

60  m ese s.  

 

CL`USULA VIGÉSIMA  TERCERIA  �  DA GARANTIA  

A CO N T RA T A D A  d e ver á  a p r e se nta r  à  Ad ministr a ç ão  d o  

CONTRATANTE ,  no  p r a zo  m á ximo  d e  1 0  (d ez ) d ia s ú te is,  c o nta d o  d a d a ta d a  a ssina tu r a  

do  co ntr a to ,   p ro r ro gá ve is p or  igu a l p e r íod o,  a  cr it ér io  d o  CONTRATANTE,   

co mp ro va nt e d e  p r e st aç ã o  d e ga r ant ia  c o r r esp o nd e nte  ao  p er ce nt u a l d e  5 % ( cinc o  po r  

ce nto )  d o  va lo r    atu a liz ad o d o  co ntr a to , lim ita d a a o  eq u iva le nte  a  2  (d o i s)  m e ses d o  cu sto  

d a  fo lha  d e  p a gam e nto  do s e m p r e ga d o s d a  CONTRATADA  q u e ve n ha m  a  p ar t ic ip a r  d a  

exe cu çã o  do s ser v iç o s,  p od end o  o pta r  p o r  c a u ç ão  e m d in he ir o  ou  títu lo s d a  d ívid a pú b lic a ,  

se gu ro - ga r a nt ia  o u  fia nç a b a nc á r ia.  

 

ParÆgrafo Primeiro:  A  gar a nt ia a s s e gu r a r á  qu alq u e r  q u e  seja  a  mo d a lid ad e  esc o lh id a,  o  

p a ga m ento  d e :  

 

a )  P r e ju í zo s ad vind o s d o nã o  cu mp r im ento  do  CO N TRA T O ;  

b )  Mu lta s  mo r a tó r ia s e  p u nit ivas a p l ic a d as p el o  CONTRATANTE  à  

CONTRATADA ;  
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c )  Pr e ju í zo s  d ir et o s c au sa do s à CONTRATANTE  d e co r r e nt es d e  cu lp a  ou  d o lo  

du r ante  a  e xe c u ç ão  d o CO N T RA T O ;  

d )  O b r iga çõ es  tr ab a lhista s e  p r e vid e nc iá r ia s d e  q ua lq u e r  na tu r e z a,  nã o  a d im p lid a s   

p e la  CONTRATADA ,  q u a nd o  co ub er .  

 

ParÆgrafo Segundo: No  ca so  d e a  CONTRATADA  o p ta r  p e lo  se gu ro - ga r ant ia ,  p od er á 

d e c id ir - se  p or  u m a d a s segu in te s a lte r na t ivas :  

 

I.  A p r e senta r  se gu r o - ga r antia  p a r a  o s r i sc o s e le nc ad o s no  Pa r á gr a fo  P rime ir o ,  

co rr e sp o nd e nte a  5 % ( c inco  po r  c e nto )  do  va lo r  a tu a liz a d o  d o  CO N T RA T O ,  na  

mo d a lid a d e  “ Se gu ro - ga r ant ia  d o  Co nstr u to r,  d o Fo r ne ce do r  e  d o  Pr e stad o r  d e  

Se r viç o ”  c o m  c lá u su la  e sp e c íf ic a ind ic a nd o  a c ob er tur a  a d icio na l d e o b r igaç õ e s  

p r e vid e nc iá r ia s  e/ o u  tr ab a lh istas nã o  ho nr a d a s p e la  CONTRATADA ; ou  

II.  A p r e senta r  se gu r o - gar a nt ia ,  mo d a lid ad e “ Se gu r o - gar a nt ia  d o  Co nstr uto r ,  do  

Fo r ne c ed o r  e  do  Pr e st ad o r  d e S er v iç o ”  p a r a  co b er t u r a d o s ite ns “ a ”,  “b ” e  “ c”  d o  

Pa r ágr a fo  P r ime ir o ,  co mp lem e nta d a  c o m  a  g a r a nt ia ad ic io na l d a  m o d a lid a d e 

“S egu r o -  G a r ant ia  d e  A ç õ e s T r a b a lhistas  e  P r e v id e nc iá r ia s” p a r a o  ite m  “ d ”  a c im a ,  

co rr e sp o nd e nte a 1 % (u m po r ce nt o )  e  4 % (qu a tro  p or  c e nto ) , r e sp e ct iv a m e nte ,  d o  

va lo r  a tu a liz a d o  do  CO N T RA T O .  

 

ParÆgrafo Terceiro: A  ga r a nt ia  em  d in he ir o  d eve r á  se r  e fe tu a d a na  Cai xa  E co nô mica  

Fe d e r a l,  e m c o nta  esp ec ífic a ,  c o m  cor r e ç ão  mo ne tár ia,  em  fa vo r  d o  CONTRATANTE .  

 

ParÆgrafo Quarto: A ga r a nt ia na  mo d a lid ad e f ia nç a  b a nc ár ia  d e ve r á  se r  a p r e senta d a  

co nf o r m e o  mo d e lo  co nsta nt e no  A ne xo  I – D  do  Te r m o d e Refe r ê nc ia .  

 

ParÆgrafo Quinto: A  i no b se r vâ nc ia  d o  p r azo  f ixad o  p a r a a p r ese nt aç ã o  d a ga r a nt ia  

ac a r r et ar á  a  a p l ica ç ão  d e  mu lta  d e  0 ,0 7 % ( se te  ce nté s im o s p or  c ento )  d o  va lo r  t o ta l d o  

CO NT RAT O  po r  d ia d e  a tr aso , a té  o  má xim o  d e  2% ( do is p or  c e nto ).  
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ParÆgrafo Sexto: O a tr a so su p e r ior  a 2 5  ( vint e  e  cinc o )  d ias a u to r iz a a  Ad m in istr a ç ã o  a  

p ro mo ve r  o  b loq u e io  d o s p a ga m e nto s d e vid o s à  CONTRATADA ,  a té  o  lim ite  d e 5 %  

( ci nc o  po r ce nto)  do  va lo r  anu a l do  co ntr at o,  a  t ítu lo d e  ga r a nt ia.  

 

ParÆgrafo SØtimo: O  b loq u e io  e fe tu a d o  co m  b a se  no  Pa r á gr a fo  Se xto  d esta  c lá u su la  nã o  

ge r a  d ir eit o  a  nen hu m  tip o d e co mp e nsa ç ão  fina nc e ir a  à  CONTRATADA.  

 

ParÆgrafo Oitavo: A  CONTRATADA,  a  qu alqu er  te mpo ,  po d e r á su b stit u ir  o  b lo qu eio  

ef etu ad o  c om  b a se  no  P ar á gr afo  Se xto  d e sta c lá u su la p or  q u a isqu er  d as m od alid a d e s d e  

ga r a nt ia,  ca u çã o  em  d in he ir o  ou  títu lo s d a  dívid a  p úb lic a ,  se gu r o - gar a nt ia  o u  fia nç a  

b a nc á r ia .   

 

ParÆgrafo Nono: O  va lo r  d a  mu lt a m o r a tó r ia  d e co rr e nte  d o  a tr a so  d a  e ntr e ga d a  ga r a ntia  

po d e r á  ser glo sad o d e  p a gam e nto s d e vid o s à CONTRATADA.  

 

ParÆgrafo Dez: O  nú m ero  d o  CO N T RA T O  gar a nt id o  e/ ou  asse gu r ad o  d e ve r á  co nsta r  d o s 

inst r u m ento s  d e ga r a nt ia o u  segu r o  a  ser e m  ap r e senta d o s p e lo  ga r a ntid o r  e/ou  se gu r a d or .  

 

ParÆgrafo Onze: Q u ando  d a ab er tu r a  d e  p ro c esso s p a r a eve ntu al ap lic a ç ã o  d e  p e na lid a d e ,  

a  f isca liz a çã o  d o  CO NT RAT O  d e ve r á  c o mu nic ar  o  fa to  à se gu r a do r a e /o u  fiad o r a  

p a r a lelam e nte  à s c o mu nic a çõ es d e  so lic ita çã o  d e d efe sa  pr é via  à  CONTRATADA,  b em  

co mo  a s d ec isõ e s fina is d e  1 ª e  ú ltim a instâ n c ia  a dm in istr a t iva .  

 

ParÆgrafo Doze: O  gar a nt id o r  nã o  é  p ar te  inter e s sad a  p a r a fi gu ra r  e m p ro c e sso  

ad m inist r at ivo  insta u r a do  p e lo  Tr ibu na l co m  o  ob je tivo  d e  ap u r a r  pr e ju ízo s e /o u  ap lica r  

sa nç õ e s à CON T RA T A D A .  

 

ParÆgrafo Treze: Se r á  co nsid e r ad a  extinta  a  ga r a nt ia :  

 



  

PODER JUDICI`RIO  
JUSTI˙A DO TRAB ALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16“ REGÎ O  
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a )  Co m  a d evo lu ç ão  d a  apó lic e,  c a r ta  fia nç a o u  au to r iz aç ã o  p a r a  o le va ntam e nto  d e  

im p o r tânc ia s d e po sitad as e m  d inh eir o  a  títu lo  d e ga r a nt ia ,  a c o m p a nha d a  d e  

d e c lar a ç ã o  d o  CONTRATANTE ,  m e d ia nte te r m o  cir cu nsta nc ia d o ,  d e q u e  a  

CONTRATADA  cu mp r iu  tod a s as c lá u su la s do  CO N T RA T O ;  

b )  C o m  a  extinçã o  do  CO NT R AT O ,  d e ve nd o  o in str u m e nto  co nvo ca tó rio e sta b e le ce r  

o  p r a zo  d e  e xt inç ã o  d a ga r a nt ia ,  q u e  p od er á  se r  e st end id o  em  c aso  d e  o co r r ê nc ia  d e  

sinistr o .  

 

ParÆgrafo Catorze: O  CONTRATANTE  nã o  e xe c u ta r á  a  ga r a nt ia  n a o c or r ê nc ia  d e  u ma 

ou  m ais d a s segu i nte s  hip ó tese s:  

 

a )  Caso  fo r tu ito  o u fo r ç a ma io r ;  

b )  A lte r aç ã o ,  se m p r év io  c o nhe c im e nto  d a se gu r ad o r a  ou  d o  fia d or ,  d as ob r igaç õ e s  

co nt r atu a is;  

c )  D esc u m pr ime nto  d a s o br ig aç õ es p e la  CONTRATADA  d ec o r r e ntes d e  a to s o u  

fa to s  p r at ica d o s p ela  Ad ministr a ç ão  do  CONTRATANTE ;  

d )  A to s  ilíc ito s do lo so s p r atica do s po r se r vi do r es d a  Ad m inistr aç ã o  do  

CONTRATANTE . 

 

ParÆgrafo Quinze: Ca b e r á  a o  CONTRATANTE  a p u r ar  a  i se nçã o  d a r e sp o nsa b ilid a d e  

p r e vista  na s  a lí ne a s “a ”  e  “b ” d o  Pa r ágr a fo  Ca to r ze ,  nã o  se nd o  a e nt id a d e  ga r ant id o r a  p a r te  

no  p ro c esso  inst au r ad o .   

 

ParÆgrafo Dezesseis: Pa r a e fe it o s d a  exe c u çã o  d a gar a nt ia ,  o s ina d imp le me nt o s 

co nt r atu a is d e ve r ã o  ser  c o mu nic a d o s p ela CONTRATANTE  à CONTRATADA e/o u  à 

I ns t itu iç ã o  G a r ant id o r a,  no  p r a zo  d e a té  90  ( no ve nta)  d ia s a p ó s o  té rm ino  d e  v igê nc ia  d o  

CO NT RAT O .  

 

ParÆgrafo Dezessete: Ca so  o co rr a  a  pro r ro gaç ã o  d a  vi gê nc ia  d o  CO N T RA T O ,  o b se r va d a s  

as d isp o siçõ e s  c o nsta nte s no  ar t.  57 ,  d a  Le i nº  8 .6 66 /19 93 ,  a  CONTRATADA  d ev er á ,  a  
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ca d a c eleb r aç ã o  d e te r mo  ad it ivo ,  pro vid e nc ia r  a  d evid a  r e no va çã o  d a  ga r ant ia  p r e sta d a ,  

to m a nd o - se  p or  b ase  o  va lo r  a tu a liz a d o  do  CO N TRA T O .  

 

ParÆgrafo Dezoito: N a s hip ó te se s em  qu e  a ga r ant ia  fo r  u tiliz a d a  to ta l ou  p ar c ia lme nte –  

co mo  p ar a  cor r igir  qu a isq u e r im p e r fe iç õ e s na  e xe c u ç ão  d o  o b je to  do  CO N T RA T O  ou  p ar a 

r ep a r ar  d a no s d e co r r e nte s d a  a ç ão  o u  o m issã o  d a CONTRATADA ,  d e  s eu  p r ep o sto  ou  d e  

qu em  em seu  no me  agir ,  o u a ind a  no s c aso s d e mu lt as a p lic a d a s d epo is d e  e sgo tado  o  

p r a zo  r ecu r sa l –  a CONTRAT ADA d e ver á ,  no  p r a zo  d e  48  (q u a r enta  e  o ito )  ho r a s, 

r ec o mp o r o  valo r  to ta l d essa  gar a nt ia.  

 

CL`USULA VI GÉSIMA QUARTA  �  DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE DOS 

PRE˙OS   

 

Visa nd o  a ad eq u a ç ão  ao s no vo s p r e ço s pr a tic a d o s no  m er c a do ,  d e sd e  q u e  

so lic it ad o  p ela CONTRATADA  e  o b ser va do  o  in te r r eg no  d e 1 (u m)  a no  c o nta do  na  fo r ma  

ap r e se nta d a  no  su b ite m  q u e  se  se gu ir á,  o  va lo r  c o nsi gnad o  ne ste CO NT RAT O  ser á  

r ea ju stad o  e/ ou  r ep a ct u ado ,  c omp etind o  à  CONTRATADA  ju stif ic a r  e  c o m p ro va r  a  

va r ia ç ão  do s cu sto s,  ap r ese nt a nd o  m emó r ia d e c á lc u lo  e p la nilh as a p ro p r iad as p ar a  a ná lise  

e p o ste r io r  ap ro va ç ão  d o  CONTRATANTE ,  na  fo r m a e st atu íd a no  D e c r eto  2.2 71 , d e  

19 97  e  na s d isp o siçõ e s ap lic á ve is d a  IN  0 5,  d e 2 01 7 .  

 

ParÆgrafo Primeiro: Re aju ste /Re p a ct u a ção  d o s p r eç o s d e c o rr e nt es d e  Co nv e nçã o  ou  

A co rdo  Co let ivo  d e  T r ab alho  e do  o r ç a me nto a q ue  a  p rop o sta  se  r e fer ir:  

 

a )  O s p r e ç o s d a  m ão  d e  o br a  e  i nsu m o s d e co rr e nte s d a mã o  d e  o b r a  se r ã o  

r e aju sta do s em  d ec o r r ênc ia d e  a lte r aç õ es no  Ac o r do ,  D is síd io  o u  Co nve nç ã o  

Co leti va  d e  T r ab a lho  ou  na le gisla ç ã o  t r ab alhis ta  e p r e vid e nc iá r ia  o u d e  o u tr o  

instr u m ento  no r ma tivo  d e le  d eco r r e nte.  
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b )  Se r á ad mitid o a  r ep a c tu a ç ão  d o s p r eç o s do  CO N T RA T O ,  d esd e qu e se ja  

ob ser va do  o int er r e gno  mínim o  d e  1  (u m ) a no :  

 

b . 1 ) O  inte r r e g no  m ín im o  d e  1  (u m)  a no  p a r a a  p r im e ir a  r e p a c tu a ç ão  ser á  

c o nta d a  d a  d ata  d o s o rç a m ento s a o s q u a is a  p ro po sta  se  r e fe r ir  o b ser va nd o -

se  o ( s)  A co rdo ( s) ,  D issíd io  ou  Co nve nç ã o ( õ es)  Co let iva ( s)  d e  T r ab a lho  ou  

Se nte nç a( s)  N o r ma tiva ,  r e la t ivo  a  c a te go r ia  p ro f issio n al ab r an gid a  p elo  

CO N T RA T O ,  q u a nd o  a va r ia ç ã o  do s cu sto s fo r  d ec o rr e nte d a  m ão  d e  o br a  e  

e stive r  v incu la d a  à ( s)  d a ta ( s) - b a se( s)  d o( s)  instr u me nt o ( s) .  

 

b . 2 ) P ar a  o s d em a is c u st o s,  su jeit o s à v ar ia ç ã o  d e p r e ço s d o  m er c a do  o u  a  

índ ic e  s eto r ia l,  e sp e cí f ico ,  o u  ger a l o  i nte r r e gno  d e  u m a no  ser á  co ntad o  a  

p ar tir  d a d at a lim ite  p a r a  a ap r e se nta ç ã o  d a  pr op o sta  c o nst ante  d o  e d it al.  

 

b . 3 ) No s r e a ju ste s/r e p a ctu a çõ e s su b sequ ente s à  p r im e ir a ,  o  inte rr e g no  d e  1  

( u m)  a no  ser á  c o ntad o  a  p a r tir  d a d at a d e iníc io  d o s e fe ito s f ina nc e ir o s d a 

ú ltim a  r ep ac tu a çã o o c or r id a.   

 

b . 4 ) Ca b e  à  CONTRATADA a  d e m o nst r aç ã o  d a  var ia ç ão  d o s p r e ço s,  sem  

p r eju ízo  d o  ne ce s sár io  e xa m e,  p e la  ad min istr a ç ão ,  d a  p ert inê nc ia  d a s  

in fo r m a çõ es p r e stad as.  

 

b . 5 ) O  p r az o p ar a  a  CONTRATADA  so lic it a r  o  r e a ju ste /r e p a c tu a ç ão  

e nc e r r a - se  na  d a d a  d a p ro rro ga ç ão  co ntr a tu al su bse q u ente  ao  no vo  ac o rdo , 

d issí d io  ou  co nve nç ã o  c o let iva  q u e  fixar  o s no vo s cu sto s d e mã o  d e  ob r a  d a 

c at ego r ia  p r o fiss io na l a b r a n gid a p e lo  CO N T RA T O ,  ou  na  d at a do  

e nc e r r am e nto  d a  vigê nc i a do  me sm o ,  ca so nã o  ha ja pro r ro gaç ã o .  

b . 6 ) Ca so  a  CONTRATADA  nã o  so lic it e  te mp esti va me nte o  

r e aju ste /r e p a ctu a çã o  d entr o  d o s pr a zo s fixa d o s n o s  b .2  e  b .5 ,  o co r r er á  a  

preclusªo do direito ao reajuste/repactuaçªo. 
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b . 7 ) N a s co nd iç õ e s d a  a lí ne a b .6 , se  a  v igê nc ia d o  CO N T RA T O  tive r  s id o  

p ror ro ga d a ,  no va  r ep ac tu aç ã o s ó  po d e r á  se r  p le ite ad a  a pó s o  d e cu r so  d e  

no vo  inte r r e g no  m ínimo  d e 1 (u m)  a no,  co nt ad o s  :  

 

b . 7 . 1 )  D a  vigê nc ia  d o  ac ord o ,  d issíd io  o u  c o nve nç ã o  c o let iva  

a nter io r , e m  r e la çã o  ao s cu sto s d e co r r e nte s d e m ão d e  ob r a ;  

b . 7 . 2 ) Do  d ia  e m  q u e se  c o m p leto u  u m  ou  m ais a n o s d a a p r ese nta ç ão  

d a  p ro po st a,  em  r e la ç ão  ao s custos sujeitos à variaçªo de preços do 

mercado.  

 

b . 8 )  Qu a nd o  o  r e aju ste /r e p a ctu a çã o  se r e fe r ir  a o s c u sto s d a m ão  d e  ob r a  ser á  

p r ec ed id a d e so lic ita ç ã o  d a  CO NT RAT AD A ,  q ue  c o mp ro var á  a var iaç ão  

d o s  c u sto s d o s se r viç o s p o r  m eio  d e a pr e se nta ç ão  d a s p la n ilha s d e  

c o mpo siç ão  d e  cu sto s e fo r ma ç ão  d e  p r eç o s,  aco mp anha d a d a a p r ese nt aç ã o  

d o  no vo  ac o rd o,  d issíd io  ou  c o nve nçã o  c o let i va  d a  c a te go ria p ro fis s io na l 

a b r a ng id a p e lo  CON T RA T O .  

 

b . 9 )  Qu a nd o o  r e a ju ste  se  r efe r ir  a o s d e ma is cu sto s,  a CONTRATADA  

d emo nstr a r á a  va r iaç ã o  p o r  m e io  d e  p lan ilha  d e  c usto s e fo r m aç ã o  d e  pr e ç o s 

e  c o m pr o var á  o  a u m e nto  d o s pr e ço s d e me r c ad o  do s ite ns a b r a ng id o s,  

c o ns id e r a nd o - se  o s p r eço s p r a tic ad o s no  me r c ad o  o u  em  o u tro s co nt r ato s d o  

CONTRATAN TE  o u  po r  me io  d e  no va  p la n ilha  c o m  va r ia ç ão  d o s c u sto s  

a p r e senta d o s.  

 

b . 10 )  É ve d a d a  a  inc lu sã o ,  p or  o ca siã o  d a r ep a c tu a ç ão ,  d e  b e ne fíc io s nã o  

p r evisto s na p r o po sta  in ic ia l,  e xc et o  qu and o  se  to r na r em  ob r iga tó r io s po r 

fo r ça  d e  instr u m e nt o  le ga l,  se nte nç a n o r m a tiv a,  ac o rdo  ou  co nve nç ã o  

c o le tiva  d e  tr ab alho .  
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b . 11 )  O  CONTRATANTE  nã o  se  v inc u la  à s d isp o siç õ e s c o nt id as em  

a co rdo s e  co nve nç õ e s c o leti va s q u e nã o  tr at em  d e ma té r ia  tr a b a lh ista.  

 

b . 12 )  O s e fe ito s f ina nc e ir o s d a  r ep a ctu a ção  f ica r ã o  r e str ito s exc lu s iv am e nte  

a o s  iten s qu e  a mo tiva ra m .  

 

c)  Os no vo s va lo r e s c o ntr a tu a is d ec o rr e nte s d a s r e p a ctu a çõ es t er ão  su a s  vigê nc ia s inic ia d a s  

ob ser vand o - se o  se gu inte :  

 

c . 1 )  A  p a r tir  d a  o co rr ênc ia do  fat o ge ra d o r q u e  d eu c a u sa  à r ep a ctu a ção ;  

c . 2 )  E m  d a ta fu tu r a,  d e sd e  q u e  ac o r d ad a  e ntr e  a s p a r te s,  sem  p r eju ízo  d a  co nta ge m  

d a  p er iod ic id a d e  p ar a  co nc essã o  d a s r ep a ctu a çõ es su b se qu ente s; o u  

 

c . 3 )  Em  d a ta  a nte r io r  à o co r r ê ncia  d o fato  ger a do r , e xc lu sivam e nte  q u a nd o  e nvo lve r  

r e visã o  do  cu sto  d e  m ão  d e ob r a e m  q u e  o  pró p r io  fa to  ge r a do r , na  f o r m a d e  a co rdo ,  

d issí d io  ou  co nve nç ã o  c o leti va  o u  se nte nç a  no r ma tiva ,  c o nte mp la r  d a ta  d a  v igê nc ia  

r e tro a tiv a ,  po d e ndo  esta  se r  co nsid e r ad a p a r a e fe it o  d e c o mp e nsa ç ão  d o  p agam e nto  

d e vid o , a ssim  co mo  p ar a  a co nta ge m  d a  a nu a lid ad e em  r ep a c tu a ç õ e s futu r a s.  

 

d )  O  Re a ju ste  d o s p r eço s d e  insu mo s e  ma te r ia is  nã o  d e pr e c ia d o s,  d e co r r e nte s d o  m e r cado  

po d e r á  se r  r e a ju sta do ,  d e sd e  q u e  d e mo nst r ad o s me d iante  p esq u isa  d e  m er c ado  q u e  o s 

p r e ço s a ve n ça d o s e nc o ntr a m - se  d esa tu a liz a d o s.  

  

d . 1 )  O s p r e ço s d o s se r viç o s a  se r e m r e a ju sta d o s d e ve m  r e sp e ita r  a p er iod icid a d e  

m ínima  d e  u m  a no  a c o nt a r  d a d ata  d a  p ro po sta o u  d a  d a ta  do  ú ltim o  r e aju ste ,  

lim ita d a  à  va r ia çã o  do  Í nd ice  d e  Pr e ç o s a o  Co ns u m id or  A m p lo  –  IP CA /IBG E ,  o u  

ou tro  Í nd ic e qu e p a sse  a  su b stitu í - lo ,  co m b ase  n a se gu inte  fo r mu la:  

 

R = I – Io * P 

          Io 
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E m  q u e :  

a) para o primeiro reajuste: 

R =  r e aju ste  pro cu r ado ;  

I =  índ ic e r elati vo  ao  m ês d e  r e aju ste ;  

Io =  índ ic e  r e lat ivo  a o  m ês d e  ap r e se ntaç ã o  d a  pro po sta (d a ta  d a  se ssã o  d e  ab e r tu r a  

d a  

lic ita ç ão ) ;  

P =  pr e ç o a tu a l do s se rviç o s/c o ntr a to .  

 

b) para os reajustes subseqüentes: 

R =  r ea ju ste p ro cu r ado  

I =  índ ic e r elati vo  ao  m ês do  no vo  r e aju ste ;  

Io =  índ ice  r e la tivo  a o mê s d o  ú ltim o  r ea ju ste;  

P =  pr e ç o do s se r viç o s/c o ntr at o a tu aliz a d o a té  o  ú ltim o  r e a ju ste  e fe tu a do .  

 

d .  2 )  O  p ed id o  d e r e a ju ste  se r á ma te r ia liz ad o  m edia nte so lic ita çã o  fo r m a l e xp e d id a  

p e la  CON T RA T A D A ,  d e  fo r m a a  d em o nstr a r  e m  m e mo r ia l d e  c á lcu lo  o  va lo r  

r e aju sta do  e  a  va r ia çã o  d o  índ ic e a pu r ad o .  O  alu d id o  p ed ido  se r á sub m etid a  a  

a na lise  e  ap r e cia ç ã o  d o  CONTRATANTE  p a r a a s ver i f ic aç õ e s d e co nfo r mid a d e.  

 

d . 3 )  O va lo r  e  a  d a ta  d o  r ea ju ste p o d e r ão  se r  fo r ma liz a d o s no  CO N T RA T O  

m ed ia nte  apostila, d esd e qu e nã o  co inc id a  c om  a pro r ro gaç ã o  co nt ra tu al,  q u e  

d e ver á  se r  r e aliz a d a  a tr a vé s d e ad itivo .  

 

CL`USULA VIGÉ SIMA QUINTA   �  DAS DISPOSI˙ÕES GERAIS  

É  ve d a d a a  m a nu te nçã o ,  ad ita m ento  o u  p ror ro ga ç ão  d e  CO N T RA T O  d e  

p r e sta çã o d e  ser viç o s c o m e mp r e sa  q u e te nh a  e ntr e  se u s em p r e gad o s co lo c ad o s à 

d isp o siç ã o  do  T r ibu na l p a r a  o  e xer c íc io  d e fu nç õ e s  d e  c he f ia ,  p e sso a s q u e  inc id am  na  

ve d a ç ã o  d o s a r ts. 1 º e  2 º,  d a Reso lu ç ão  nº.  15 6  d e 08  d e  a go sto d e  2 01 2,  do  CN J5 ;  



  

PODER JUDICI`RIO  
JUSTI˙A DO TRAB ALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16“ REGÎ O  
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CL`USULA VIGÉSIMA   SEXTA �  DA RESCISˆO  

O p r e se nte  CO NT RAT O  po d e r á se r  r e scind id o  d e  a c o rd o  co m  o  d isp o sto  

no s a r tigo s 77  a  8 0 d a  Le i nº 8 . 66 6 /9 3 .  

 

CL`USULA VI GÉSI MA SÉTIMA  - DA PUBLICA˙ˆO  

De  a co rdo  co m o  d isp o sto  no  §  1 ° do  a r t.  6 1  d a Le i n°  8 . 66 6 /1 99 3 ,  o  

CO NT RAT AN T E  p ro vid enc iar á  a p ub lic aç ã o  d e ste  instr u me nto ,  d e fo r ma  r e su m id a ,  no  

D iá r io  O fic ia l d a Uniã o .  

 

CL`USULA VIGÉSIMA OITAVA  - DO FORO 

Fic a  e le ito  o  fo ro  d a Ju stiça  Fe d e r al,  ne sta c id a d e  d e  São  Lu ís,  co mo  

co mp e te nte  p a r a  d ir imir  q u a lq u e r  qu estão  o r iu nd a d o p r ese nt e c o ntr a to ,  co m e xc lu são  d e 

qu alqu er ou tro ,  po r m ais p r ivile gia d o q u e  se ja .  

E ,  po r  esta r e m a ssim ju sto s e  c o ntr a ta do s ,  fir ma m  as p a rte s o p r e se nt e  

co nt r ato ,  e m d u a s via s d e  igu a l te o r  e  fo r m a ,  p a ra  u m  só  e feito ,  q u e  a ssina m ju ntam e nte  

co m  as du as te ste mu nha s a b a ixo  id entif ic a d a s,  a  tu do  p r ese nte s.  

 

Sã o Lu ís,      d e                         d e  2 0 1 8 .  

 

 

(datado e assinado eletronicamente) 

SOLANGE CRISTIN A PASSOS DE CASTRO CORDEIRO 

D ese m b a r ga d o r a  Pr e sid e nt e  

T RT -  1 6ª  RE G IÃ O  

 

XXXX  

CONTRATADA  
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b . 7 ) N a s co nd iç õ e s d a  a lí ne a b .6 , se  a  v igê nc ia d o  CO N T RA T O  tive r  s id o  

p ror ro ga d a ,  no va  r ep ac tu aç ã o s ó  po d e r á  se r  p le ite ad a  a pó s o  d e cu r so  d e  

no vo  inte r r e g no  m ínimo  d e 1 (u m)  a no,  co nt ad o s  :  

 

b . 7 . 1 )  D a  vigê nc ia  d o  ac ord o ,  d issíd io  o u  c o nve nç ã o  c o let iva  

a nter io r , e m  r e la çã o  ao s cu sto s d e co r r e nte s d e m ão d e  ob r a ;  

b . 7 . 2 ) Do  d ia  e m  q u e se  c o m p leto u  u m  ou  m ais a n o s d a a p r ese nta ç ão  

d a  p ro po st a,  em  r e la ç ão  ao s custos sujeitos à variaçªo de preços do 

mercado.  

 

b . 8 )  Qu a nd o  o  r e aju ste /r e p a ctu a çã o  se r e fe r ir  a o s c u sto s d a m ão  d e  ob r a  ser á  

p r ec ed id a d e so lic ita ç ã o  d a  CO NT RAT AD A ,  q ue  c o mp ro var á  a var iaç ão  

d o s  c u sto s d o s se r viç o s p o r  m eio  d e a pr e se nta ç ão  d a s p la n ilha s d e  

c o mpo siç ão  d e  cu sto s e fo r ma ç ão  d e  p r eç o s,  aco mp anha d a d a a p r ese nt aç ã o  

d o  no vo  ac o rd o,  d issíd io  ou  c o nve nçã o  c o let i va  d a  c a te go ria p ro fis s io na l 

a b r a ng id a p e lo  CON T RA T O .  

 

b . 9 )  Qu a nd o o  r e a ju ste  se  r efe r ir  a o s d e ma is cu sto s,  a CONTRATADA  

d emo nstr a r á a  va r iaç ã o  p o r  m e io  d e  p lan ilha  d e  c usto s e fo r m aç ã o  d e  pr e ç o s 

e  c o m pr o var á  o  a u m e nto  d o s pr e ço s d e me r c ad o  do s ite ns a b r a ng id o s,  

c o ns id e r a nd o - se  o s p r eço s p r a tic ad o s no  me r c ad o  o u  em  o u tro s co nt r ato s d o  

CONTRATAN TE  o u  po r  me io  d e  no va  p la n ilha  c o m  va r ia ç ão  d o s c u sto s  

a p r e senta d o s.  

 

b . 10 )  É ve d a d a  a  inc lu sã o ,  p or  o ca siã o  d a r ep a c tu a ç ão ,  d e  b e ne fíc io s nã o  

p r evisto s na p r o po sta  in ic ia l,  e xc et o  qu and o  se  to r na r em  ob r iga tó r io s po r 

fo r ça  d e  instr u m e nt o  le ga l,  se nte nç a n o r m a tiv a,  ac o rdo  ou  co nve nç ã o  

c o le tiva  d e  tr ab alho .  
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b . 11 )  O  CONTRATANTE  nã o  se  v inc u la  à s d isp o siç õ e s c o nt id as em  

a co rdo s e  co nve nç õ e s c o leti va s q u e nã o  tr at em  d e ma té r ia  tr a b a lh ista.  

 

b . 12 )  O s e fe ito s f ina nc e ir o s d a  r ep a ctu a ção  f ica r ã o  r e str ito s exc lu s iv am e nte  

a o s  iten s qu e  a mo tiva ra m .  

 

c)  Os no vo s va lo r e s c o ntr a tu a is d ec o rr e nte s d a s r e p a ctu a çõ es t er ão  su a s  vigê nc ia s inic ia d a s  

ob ser vand o - se o  se gu inte :  

 

c . 1 )  A  p a r tir  d a  o co rr ênc ia do  fat o ge ra d o r q u e  d eu c a u sa  à r ep a ctu a ção ;  

c . 2 )  E m  d a ta fu tu r a,  d e sd e  q u e  ac o r d ad a  e ntr e  a s p a r te s,  sem  p r eju ízo  d a  co nta ge m  

d a  p er iod ic id a d e  p ar a  co nc essã o  d a s r ep a ctu a çõ es su b se qu ente s; o u  

 

c . 3 )  Em  d a ta  a nte r io r  à o co r r ê ncia  d o fato  ger a do r , e xc lu sivam e nte  q u a nd o  e nvo lve r  

r e visã o  do  cu sto  d e  m ão  d e ob r a e m  q u e  o  pró p r io  fa to  ge r a do r , na  f o r m a d e  a co rdo ,  

d issí d io  ou  co nve nç ã o  c o leti va  o u  se nte nç a  no r ma tiva ,  c o nte mp la r  d a ta  d a  v igê nc ia  

r e tro a tiv a ,  po d e ndo  esta  se r  co nsid e r ad a p a r a e fe it o  d e c o mp e nsa ç ão  d o  p agam e nto  

d e vid o , a ssim  co mo  p ar a  a co nta ge m  d a  a nu a lid ad e em  r ep a c tu a ç õ e s futu r a s.  

 

d )  O  Re a ju ste  d o s p r eço s d e  insu mo s e  ma te r ia is  nã o  d e pr e c ia d o s,  d e co r r e nte s d o  m e r cado  

po d e r á  se r  r e a ju sta do ,  d e sd e  q u e  d e mo nst r ad o s me d iante  p esq u isa  d e  m er c ado  q u e  o s 

p r e ço s a ve n ça d o s e nc o ntr a m - se  d esa tu a liz a d o s.  

  

d . 1 )  O s p r e ço s d o s se r viç o s a  se r e m r e a ju sta d o s d e ve m  r e sp e ita r  a p er iod icid a d e  

m ínima  d e  u m  a no  a c o nt a r  d a d ata  d a  p ro po sta o u  d a  d a ta  do  ú ltim o  r e aju ste ,  

lim ita d a  à  va r ia çã o  do  Í nd ice  d e  Pr e ç o s a o  Co ns u m id or  A m p lo  –  IP CA /IBG E ,  o u  

ou tro  Í nd ic e qu e p a sse  a  su b stitu í - lo ,  co m b ase  n a se gu inte  fo r mu la:  

 

R = I �  Io * P 

          Io 
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E m  q u e :  

a) para o primeiro reajuste: 

R =  r e aju ste  pro cu r ado ;  

I =  índ ic e r elati vo  ao  m ês d e  r e aju ste ;  

Io =  índ ic e  r e lat ivo  a o  m ês d e  ap r e se ntaç ã o  d a  pro po sta (d a ta  d a  se ssã o  d e  ab e r tu r a  

d a  

lic ita ç ão ) ;  

P =  pr e ç o a tu a l do s se rviç o s/c o ntr a to .  

 

b) para os reajustes subseqüentes: 

R =  r ea ju ste p ro cu r ado  

I =  índ ic e r elati vo  ao  m ês do  no vo  r e aju ste ;  

Io =  índ ice  r e la tivo  a o mê s d o  ú ltim o  r ea ju ste;  

P =  pr e ç o do s se r viç o s/c o ntr at o a tu aliz a d o a té  o  ú ltim o  r e a ju ste  e fe tu a do .  

 

d .  2 )  O  p ed id o  d e r e a ju ste  se r á ma te r ia liz ad o  m edia nte so lic ita çã o  fo r m a l e xp e d id a  

p e la  CON T RA T A D A ,  d e  fo r m a a  d em o nstr a r  e m  m e mo r ia l d e  c á lcu lo  o  va lo r  

r e aju sta do  e  a  va r ia çã o  d o  índ ic e a pu r ad o .  O  alu d id o  p ed ido  se r á sub m etid a  a  

a na lise  e  ap r e cia ç ã o  d o  CONTRATANTE  p a r a a s ver i f ic aç õ e s d e co nfo r mid a d e.  

 

d . 3 )  O va lo r  e  a  d a ta  d o  r ea ju ste p o d e r ão  se r  fo r ma liz a d o s no  CO N T RA T O  

m ed ia nte  apostila, d esd e qu e nã o  co inc id a  c om  a pro r ro gaç ã o  co nt ra tu al,  q u e  

d e ver á  se r  r e aliz a d a  a tr a vé s d e ad itivo .  

 

CL`USULA VIGÉ SIMA QUINTA   �  DAS DISPOSI˙ÕES GERAIS  

É  ve d a d a a  m a nu te nçã o ,  ad ita m ento  o u  p ror ro ga ç ão  d e  CO N T RA T O  d e  

p r e sta çã o d e  ser viç o s c o m e mp r e sa  q u e te nh a  e ntr e  se u s em p r e gad o s co lo c ad o s à 

d isp o siç ã o  do  T r ibu na l p a r a  o  e xer c íc io  d e fu nç õ e s  d e  c he f ia ,  p e sso a s q u e  inc id am  na  

ve d a ç ã o  d o s a r ts. 1 º e  2 º,  d a Reso lu ç ão  nº.  15 6  d e 08  d e  a go sto d e  2 01 2,  do  CN J5 ;  
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CT n” XX/2018  67  

 

CL`USULA VIGÉSIMA   SEXTA �  DA RESCISˆO  

O p r e se nte  CO NT RAT O  po d e r á se r  r e scind id o  d e  a c o rd o  co m  o  d isp o sto  

no s a r tigo s 77  a  8 0 d a  Le i nº 8 . 66 6 /9 3 .  

 

CL`USULA VI GÉSI MA SÉTIMA  - DA PUBLICA˙ˆO  

De  a co rdo  co m o  d isp o sto  no  §  1 ° do  a r t.  6 1  d a Le i n°  8 . 66 6 /1 99 3 ,  o  

CO NT RAT AN T E  p ro vid enc iar á  a p ub lic aç ã o  d e ste  instr u me nto ,  d e fo r ma  r e su m id a ,  no  

D iá r io  O fic ia l d a Uniã o .  

 

CL`USULA VIGÉSIMA OITAVA  - DO FORO 

Fic a  e le ito  o  fo ro  d a Ju stiça  Fe d e r al,  ne sta c id a d e  d e  São  Lu ís,  co mo  

co mp e te nte  p a r a  d ir imir  q u a lq u e r  qu estão  o r iu nd a d o p r ese nt e c o ntr a to ,  co m e xc lu são  d e 

qu alqu er ou tro ,  po r m ais p r ivile gia d o q u e  se ja .  

E ,  po r  esta r e m a ssim ju sto s e  c o ntr a ta do s ,  fir ma m  as p a rte s o p r e se nt e  

co nt r ato ,  e m d u a s via s d e  igu a l te o r  e  fo r m a ,  p a ra  u m  só  e feito ,  q u e  a ssina m ju ntam e nte  

co m  as du as te ste mu nha s a b a ixo  id entif ic a d a s,  a  tu do  p r ese nte s.  

 

Sã o Lu ís,      d e                         d e  2 0 1 8 .  

 

 

(datado e assinado eletronicamente) 

SOLANGE CRISTIN A PASSOS DE CASTRO CORDEIRO 

D ese m b a r ga d o r a  Pr e sid e nt e  

T RT -  1 6ª  RE G IÃ O  

 

XXXX  

CONTRATADA  
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